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RESUMO 

 

Esta dissertação teve como objetivo compreender as inter-relações dos saberes locais e 

tradicionais para o planejamento ambiental sustentável na comunidade São João Batista, no 

arquipélago do Bailique-AP. Na construção e organização do processo metodológico buscou-

se privilegiar os saberes locais enquanto conhecimento indispensável e necessário na 

elaboração de um planejamento ambiental eficiente e para uma gestão territorial participativa. 

A realização ocorreu através das seguintes etapas: 1) levantamento bibliográfico de estudos pré-

existentes sobre o território; 2) condução dos procedimentos éticos; 3) observação direta in loco 

para identificação das formas de uso e ocupação; 4) aplicação de questionários semiestruturados 

para traçar o perfil socioambiental da comunidade; e 5) oficina de Cartografia de saberes. A 

dinâmica de cada etapa do trabalho foi pensada e discutida junto com as organizações 

comunitárias, respeitando os princípios estabelecidos pelo protocolo comunitário do Bailique e 

aprovadas antecipadamente pelas lideranças locais. O diagnóstico socioambiental apontou que 

a dificuldade de acesso à educação de qualidade interfere diretamente na renda das famílias, 

sendo necessário a acumulo de tarefas intercaladas com atividades de subsistência para garantir 

o sustento familiar. Além disso, identificou-se a ausência do estado na oferta de serviços e 

infraestrutura e de políticas públicas adequadas à realidade local. As principais formas de uso 

e ocupação do território estão ligadas ao modo de vida local, em que o ambiente dita as regras, 

onde o manejo de açaí é a principal atividade. Os principais problemas ambientais da região 

estão relacionados às formas de uso e ocupação das paisagens naturais, o que tem resultado no 

aumento da degradação ambiental e no comprometimento da sustentabilidade ecológica. Logo, 

um planejamento ambiental, como subsídio ao zoneamento ecológico-econômico, precisa 

alicerçasse nos saberes das populações locais, por meio de um diálogo interdisciplinar que 

transcende o campo técnico-científico, dando protagonismo e valorizando a diversidade 

sociocultural e ambiental existente no território como estratégias para o desenvolvimento 

territorial sustentável como indicador de políticas públicas efetivas para os povos que habitam 

o território de São João Batista. 

 

Palavras-Chave: Saberes. Sustentabilidade. Territorialidade. Amazônia Amapaense. 

 

  



ABSTRACT  

 

This dissertation aimed to understand the interrelationships of local and traditional knowledge 

for sustainable environmental planning in the São João Batista community, in the Bailique-AP 

archipelago. In the construction and organization of the methodological process, an attempt was 

made to privilege local knowledge as essential and necessary knowledge in the elaboration of 

an efficient environmental planning and for a participatory territorial management. The 

realization took place through the following steps: 1) bibliographic survey of pre-existing 

studies on the territory; 2) conducting ethical procedures; 3) direct observation in loco to 

identify forms of use and occupation; 4) application of semi-structured questionnaires to outline 

the socio-environmental profile of the community; and 5) Knowledge Cartography workshop. 

The dynamics of each stage of the work was thought out and discussed together with 

community organizations, respecting the principles established by the Bailique community 

protocol and approved in advance by local leaders. The socio-environmental diagnosis pointed 

out that the difficulty in accessing quality education directly interferes with the families' 

income, making it necessary to accumulate tasks interspersed with subsistence activities to 

guarantee the family's livelihood. In addition, the absence of the state in the provision of 

services and infrastructure and public policies appropriate to the local reality was identified. 

The main forms of use and occupation of the territory are linked to the local way of life, in 

which the environment dictates the rules, where the management of açaí is the main activity. 

The main environmental problems in the region are related to the ways in which natural 

landscapes are used and occupied, which has resulted in increased environmental degradation 

and compromised ecological sustainability. Therefore, environmental planning, as a subsidy 

for ecological-economic zoning, needs to be based on the knowledge of local populations, 

through an interdisciplinary dialogue that transcends the technical-scientific field, giving 

protagonism and valuing the socio-cultural and environmental diversity existing in the territory 

as strategies for sustainable territorial development as an indicator of effective public policies 

for the people who inhabit the territory of São João Batista. 

 

Keywords: Knowledge. Sustainability. Territoriality. Amapaense Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A crise ambiental irrompeu no mundo nos últimos 40 anos como um efeito da 

degradação ambiental gerada pelo crescimento econômico, abrindo no campo da prospectiva 

social o imperativo da construção de um futuro sustentável (Leff, 2010). A degradação 

ambiental e a decomposição do tecido ecológico da biosfera tornaram-se a expressão mais 

eloquente de uma natureza dominada e superexplorada (Leff, 2021). 

A Amazônia brasileira possui uma área de mais de 5 milhões de Km2 e abriga em seu 

território a maior floresta tropical e banco genético de todo o planeta. Nesse espaço, destacam-

se duas paisagens que se alternam ao longo dos rios da bacia amazônica, sendo as áreas de 

várzea, constituídas pelas planícies fluviais inundáveis anualmente, e as áreas de terra firme 

(Albuquerque, 2012). A região amazônica constitui-se de uma variada diversidade cultural, 

ambiental, social e política, todavia a intensa desigualdade social tem produzido, ao longo de 

sua história, diversos problemas de caráter socioambiental, levando a sociedade a discutir 

alternativas para o modelo de desenvolvimento existente (Gomes et al., 2015). 

Entre os estados que compõem a Amazônia Legal, o Amapá é o que possui os melhores 

índices de proteção ambiental, com 73% de sua cobertura vegetal em unidades de conservação 

(Sousa et al., 2020). Entretanto, apesar dos números se mostrarem favoráveis, a ausência de 

políticas públicas efetivas combinadas ao crescente processo de transformação das paisagens 

naturais, tem gerado sérios problemas sociais às populações que sobrevivem diretamente do 

uso dos recursos naturais, principalmente os povos das águas e da floresta que são responsáveis 

por manter os níveis satisfatórios de conservação/preservação do meio ambiente. 

Além dos aspectos físicos e biótopos da paisagem, a atividade sociocultural (antrópica) 

também sofre as pressões do meio. No entanto, a espécie humana aprendeu a criar ferramentas 

e tecnologias que nos auxiliam a vencer alguns limites da natureza, dando ao homem a 

capacidade de interferir em todos os ambientes terrestres. A humanidade atua modificando a 

estrutura e função dos elementos da paisagem, ocupando e configurando diferentes usos da 

superfície da terra (Oliveira, 2019). 

Os principais problemas socioambientais da região estão relacionados às formas de uso 

e ocupação das paisagens naturais, o que tem resultado no aumento da degradação ambiental e 

consequentemente no comprometimento da sustentabilidade ecológica. Neste cenário, pode-se 

afirmar que os estudos voltados ao planejamento e a gestão ambiental, que visem a adequação 

do uso, controle e proteção do meio ambiente, são essenciais para o desenvolvimento 
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sustentável do território, pois priorizam a utilização de recursos naturais observando sua 

capacidade de regeneração, assim como, fornecem subsídio para a ocupação dos espaços 

(Santos, 2004).  

Para Mota e Souza (2021), é preciso reconhecer a dificuldade de se desenvolver cenários 

na vertente ambiental, uma vez que dois fatores altamente dinâmicos e heterogêneos, ou seja, a 

ação antrópica e os agentes naturais, estão intrinsecamente ligados. Apesar da previsibilidade 

de alguns fatores, diferentes possibilidades de arranjo produtivo, social e físico-natural devem 

ser consideradas na composição dos cenários. Isso se reflete nos diversos processos humanos e 

físicos que ocorrem em diferentes níveis de escala e nos diversos interesses das partes 

envolvidas (Rounsevell; Metzger, 2010). Sendo necessárias, para tal abordagem, estratégias 

que considerem a dinâmica ambiental e os processos antrópicos. 

Segundo Rodriguez e Silva (2013), a Geoecologia da Paisagem fundamentada em uma 

visão sistêmica e holística tem buscado a compreensão da dinâmica e funcionamento das 

paisagens naturais e antropo-naturais objetivando a criação de habitats e locais de trabalho mais 

adequados aos seres humanos e considera o planejamento ambiental, como essencial para a 

tomada de decisão sobre o uso e ocupação do território. 

O planejamento ambiental é compreendido como o planejamento de uma região e busca 

integrar informações, diagnosticar ambientes, prever ações e normatizar seu uso através de uma 

linha ética de desenvolvimento (Fritzons; Corrêa, 2009). Partindo desse conceito, o 

planejamento ambiental trata da organização do espaço territorial, respeitando a função de cada 

área e ocupação das terras, entendendo a necessidade de proteção e preservação do ambiente, 

tratando dos problemas humanos atuais e potenciais. 

 Para Rodriguez, Silva e Cavalcante (2017) o planejamento ambiental é um elemento 

básico e complementar para a elaboração de programas de desenvolvimento econômico e social 

e para a otimização do plano de uso, manejo e gestão de qualquer unidade territorial. A 

organização de um território não se dá apenas com o planejamento ambiental, são necessários 

instrumentos de auxílio para isso, um dos principais é o zoneamento pautado na realidade local, 

e que considere os saberes da realidade local. 

Ao refletir sobre este cenário, surgiram algumas inquietações que deram origem ao 

seguinte questionamento: Quais as inter-relações dos saberes locais e tradicionais para o 

planejamento ambiental sustentável na comunidade São João Batista, no arquipélago do 

Bailique? 

Discorrer sobre essas experiências é desenvolver uma visão mais abrangente da 

realidade dos povos da floresta e dos rios da Amazônia. Assim, o objetivo geral desta pesquisa 
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é compreender as inter-relações dos saberes locais e tradicionais para o planejamento ambiental 

sustentável na comunidade São João Batista, no arquipélago do Bailique-AP. Tendo como 

objetivos específicos: 

o Traçar o diagnóstico socioambiental da comunidade São João Batista no 

arquipélago do Bailique; 

o Identificar as potencialidades e fragilidades socioambientais locais, bem como, as 

formas de uso e ocupação territorial; 

o Compreender os saberes locais e suas interrelações com o protocolo comunitário 

do Bailique para o planejamento ambiental participativo 

o Refletir sobre as formas de uso e ocupação como indicativo para o zoneamento 

ecológico econômico  

 

Esta pesquisa torna-se relevante para a sociedade científica devido a necessidade de 

estudos que busquem compreender a importância dos saberes locais na construção e 

consolidação do planejamento ambiental de comunidades de áreas ribeirinhas no contexto 

amazônico. Pois, é importante que os saberes locais sejam a base do planejamento ambiental 

comunitário, onde deve-se considerar o modo de vida e a relação própria das comunidades 

amazônicas com a natureza. 

A relevância de cunho pessoal reside no fato de que desde a iniciação científica atuo em 

projetos que versam na relação homem-natureza, em especial, nas comunidades ribeirinhas da 

Amazônia Amapaense. Atualmente, no processo de minha formação enquanto pesquisador, 

busco a compreensão sobre a importância dos saberes para o planejamento ambiental, sobre a 

relação que tais comunidades mantêm com o ambiente de vida, sua natureza e a maneira como 

o integram às suas práticas cotidianas; através do cuidado, respeito e criatividade que meu povo 

carrega ao sobreviver em meio à grandeza da Floresta Amazônica e a magnificência do Rio 

Amazonas e seus afluentes. 

Dessa forma, Leff (2010) e Loureiro (2012) ressaltam que construímos na sociedade 

contemporânea uma racionalidade para pensar o mundo, o qual se mostra não somente injusto 

e desigual, mas fundamentalmente insustentável, apresentando relações sociais que se mostram 

predatórias e potencialmente ameaçadoras, para a vida na Terra. Neste sentido, é imperativa a 

necessidade de se ampliar o conceito de desenvolvimento sustentável, de uma visão exclusiva 

sobre o meio ambiente, para uma inclusiva da cultura, abandonar o papel passivo da preservação 

da diversidade biocultural, para assumir uma postura ativa de sua promoção. 
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A conexão dos saberes com os conhecimentos cientificamente construídos amplia a 

consciência humana para além da dimensão espaço-temporal e confiar nesta integração, no 

presente, ampliará a visão humana, possibilitando a cocriação de existências saudáveis 

necessárias à preservação e evolução da vida no planeta terra (Costa Neto; Chamy; Nunes 

Santos, 2022). Processo que depende de uma mudança profunda em nosso modo de sentir, 

pensar e agir. 

Portanto, a questão socioambiental deve transpor o nível restrito da relação homem-

natureza e atingir as questões políticas, econômicas, culturais e educacionais, onde os saberes 

locais são fundamentais para a consolidação de um planejamento ambiental efetivo. 
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Fonte: Fotografia autoral/Aquarela de Luana Rocha.  
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SEÇÃO I - SUSTENTABILIDADE, SABERES LOCAIS E PLANEJAMENTO 

AMBIENTAL: reflexões para a sustentabilidade da vida 

 

2.1 Sustentabilidade: desafios e perspectivas na era da crise ambiental 

  

Há meio século, o alarme ecológico anunciou um acontecimento inédito na história 

humana: uma crise ambiental planetária. O que para Leff (2021) não se tratava de uma 

catástrofe ecológica ocasionada pelo reajuste do metabolismo da vida na biosfera, da maneira 

como tinha ocorrido, em outras ocasiões, na história geológica da Terra.  

 

Esse “fenômeno da natureza” foi percebido como uma crise de civilização: dos modos 

de intervenção da humanidade sobre os cursos e os destinos da vida; dos limites do 

crescimento econômico e o desencadeamento das forças prometeicas da tecnologia 

que tinham ultrapassado a “capacidade de suporte” a as “funções de resiliência” da 

frágil trama da vida na biosfera. Para controlar a degradação entrópica do sistema de 

suporte da vida no planeta e contrabalançar os efeitos destrutivos gerados pelo 

constante processo de globalização tecnoeconômica, foi forjada uma palavra-chave: 

“sustentabilidade”. A construção da sustentabilidade da vida foi o chamado a salvar a 

Terra de uma catástrofe tanto não intencional quanto imprevisível (Leff, 2021, p. 17). 

 

 Assim, essa crise global contemporânea de insustentabilidade se expressa por meio de 

degradação de ecossistemas, depleção da biodiversidade, exaustiva exploração de recursos e 

profundas mudanças nas dinâmicas da biosfera (Rockström et al., 2009; Steffen et al., 2015). 

Porém, os significados e possibilidades de mitigação dessa crise adquirem grande 

complexidade no processo de busca de ações através de distintas escalas territoriais, onde 

questões socioambientais, políticas e institucionais impossibilitam soluções simples e 

uniformemente replicáveis (Giatti et al., 2021). 

O necessário diálogo transescalar que se estende do local ao global impõe desafios para 

ações e coerências desde as pequenas comunidades, essas que são frequentemente implicadas 

em suas próprias realidades e contingências (Giatti et al., 2021). Não existe racionalidade 

singular para delinear um modelo de sustentabilidade e, de fato, dinâmicas socioambientais 

locais devem ser vistas como fundamentais para a ressignificação e engajamento em cada 

contexto (Leff, 2017). 

 Para Leff (2021) toda comunidade é um conjunto complexo de valores, ideologias e 

significados, de práticas produtivas e estilos de vida que se desenvolveram ao longo da história 

e se especificam em diferentes contextos geográficos e ecológicos, nesse sentido, os princípios 

de uma cultura ecológica que mobilizam e guia os processos sociais em direção à 

sustentabilidade da vida, estão arraigados em racionalidades culturais construídas pelas 
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diferentes formas de organização simbólica e produtiva dos povos indígenas e das comunidades 

camponesas. 

A degradação ambiental e a destruição ecológica vêm propiciando novas bases para a 

construção de sociedades sustentáveis. No campo da ecologia política, as lutas pela apropriação 

da natureza, via autogestão da produção, a diversidade cultural, as identidades étnicas e a 

democracia direta estendem o conflito social para além do espaço restrito das respostas à 

distribuição dos impactos ambientais da dívida e dos custos ecológicos, predominante no 

discurso da globalização ecológica e geopolítica do desenvolvimento sustentável (Leff, 2021). 

As práticas produtivas das sociedades tradicionais foram incorporadas nas condições 

ecológicas e culturais da sustentabilidade, refletindo-se tanto em suas informações simbólicas 

quanto em suas práticas produtivas configuradas em longos processos de coevolução com a 

natureza viva de transformação ambiental e assimilação cultural (Lévi-Strauss, 1972; Leff, 

2021). 

Dessa forma, diversas comunidades estão arraigando a novas perspectivas teóricas e 

processos históricos na reivindicação de seus territórios de vida, onde o tempo e o espaço, antes 

de se manifestar enquanto condições, aparece como manifestações da acumulação desigual dos 

tempos que coabitam no espaço geográfico (Leff, 2021).  

Para Boff (2016) a sustentabilidade é fruto de um processo de educação pelo qual o ser 

humano redefine o feixe de relações que tem com o universo, com a Terra, com a natureza, com 

a sociedade e consigo mesmo, dentro dos critérios assinalados de equilíbrio ecológico, de 

respeito e amor à Terra e à comunidade de vida, de solidariedade para com as gerações futuras 

e da construção de uma democracia sócio ecológica.  

Nesse contexto, segundo Leff (2021) a sustentabilidade emerge no horizonte de um 

mundo convulsionado pela crise ambiental, no qual as estruturas ecológicas básicas que 

sustentam a vida foram quebradas e degradadas, tornado a próprio termo “Sustentabilidade” o 

salvador, capaz de reajustar o processo econômico, as práticas sociais e os comportamentos 

pessoais a fim de devolver o equilíbrio à vida. Porém, abrir as vias à sustentabilidade da vida 

implica bem mais que aceitar os enferrujados e desgastados mecanismos econômicos para 

internalizar as externalidades ambientais mediante a criação de novos instrumentos econômicos 

para a gestão ambiental. A sustentabilidade implica construir fronteiras e estabelecer limites ao 

sistema econômico, ainda que a própria racionalidade econômica tenha mostrado sua 

indisposição e sua incapacidade para se recompor internalizando as condições termodinâmicas 

e ecológicas da vida (Leff, 2021). 
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De acordo com Porto-Gonçalvez e Leff (2021) com a crise ambiental, a sustentabilidade 

surgiu como condição e meta para o equilíbrio ecológico global e a sobrevivência humana. No 

entanto, a sustentabilidade é um conceito polissêmico que não pode ser definido, universal e 

unanimemente, o que levou a uma disputa de significado de estratégias para a construção social 

de um futuro sustentável, onde está o cerne da ecologia política (Porto-Gonçalvez; Leff, 2021). 

Como a criação de termos que visam justificar a continuidade da utilização dos recursos 

em favor do processo econômico vigente, caso do “desenvolvimento sustentável”. Em suas 

estratégias de simulação, o discurso do desenvolvimento sustentável declara a sua intenção de 

assegurar um futuro para a humanidade, com esse propósito, tem disseminado o lema que define 

a sustentabilidade, como o “desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes sem 

comprometer as necessidades futuras” (Leff, 2021). 

Dessa forma, pretende-se que o “desenvolvimento sustentável” seja um paradigma 

holístico firme, sustentado em três pilares - a economia, a sociedade e o ambiente -, fundado 

em uma democracia epistemológica e na gestão participativa dos recursos. Contudo, na prática, 

a geopolítica do desenvolvimento sustentável desdobra-se, como uma sujeição mais ampla, 

férrea e profunda do mundo ao funcionamento do sistema econômico global estabelecido, ao 

império do mercado, à vontade de desencadear um processo sustentável de desenvolvimento 

pela valorização econômica dos bens naturais e dos serviços ambientais do planeta (Leff, 2021). 

Pois, se há algo que não pode ser revertido pela tecnologia, é a degradação irreversível 

de matéria e energia que entra no processo econômico, fazendo com que o “desenvolvimento 

sustentável” seja o sintomático disfarce da estratégia de poder do capital em sua fase ecológica 

(Leff, 2021; Boff, 2016). 

Portanto, para Leff (2021) a libertação da sustentabilidade é um propósito que nasce de 

uma vontade diferente de expandir os limites da economia para absorver o ambiente 

circundante, vai além do propósito interdisciplinar de abrir as fronteiras do conhecimento a 

novas disciplinas vizinhas, assumindo que o ambiente não é mais que uma nova dimensão a ser 

incorporada pelos paradigmas normais da ciência, da mesma forma que a economia pretende 

internalizar suas externalidades ecológicas. 

 

 

2.2 Valorização dos Saberes Locais no Planejamento Ambiental: caminhos para a 

Sustentabilidade 
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Nas últimas décadas, o Brasil registrou um crescimento nos estudos voltados à 

compreensão e ao reconhecimento dos saberes etnoecológicos de diferentes povos indígenas e 

comunidades tradicionais. Estes saberes permitem que essas comunidades mantenham seus 

modos de vida aliados às práticas e técnicas ético-ecológicas de interação com o mundo natural, 

tanto por meio das relações que estabelecem com os bens materiais quanto com os bens 

imateriais (Costa Neto; Chamy; Nunes Santos, 2022). 

Nessa perspectiva, Leff (2010) aponta o diálogo de saberes como um caminho a ser 

construído no sentido de vislumbrar uma gestão ambiental de caráter democrático, onde os 

indivíduos sejam participativos e produzam as suas condições de existência, enfatizando o 

aspecto singular de se considerar a vida e o conhecimento, assim como a identidade e os saberes 

na constituição de uma educação ambiental para a sustentabilidade.  

Contudo, o autor chama a atenção para a questão da sustentabilidade como uma 

alternativa a ser seguida e que precisa da participação dos atores locais, das pessoas que habitam 

a área rural, pois suas culturas, saberes e identidades é que podem de fato contribuir para algo 

sustentável, assim os esforços para este projeto devem iniciar-se ainda na formação inicial de 

educadores ambientais, como um ato que não se traduz em apenas técnico, científico ou 

pedagógico, mas também político e cultural (Leff, 2010). 

Na cultura dos povos originários, como na tradição dos incas que prevalece nos 

imaginários e nas práticas dos povos andinos até nossos dias, diversos patamares ecológicos 

articulam-se por princípios de complementaridade e reciprocidade que comandam a 

organização do espaço geográfico (Leff, 2021). Assim, a coevolução da cultura com a natureza 

e relações entre diversos territórios de vida abrem novas perspectivas para a construção de 

sociedades sustentáveis (Leff, 2021). Demonstrando a importância de se considerar os saberes 

locais em um processo de planejamento ambiental territorial. 

Entretanto, o que vem se observando na prática é que as instâncias governamentais ao 

planejar as formas de uso e ocupação, têm negligenciado os anseios e as demandas dos 

diferentes grupos sociais que habitam o território. O processo de ordenamento territorial deve 

considerar diferentes alternativas de uso possíveis e aceitáveis, observando sempre os interesses 

e práticas de ocupação dos agentes que atuam no território (Santos, 2004). 

Dessa forma, Rodriguez e Silva (2013) abordam a temática a partir da Geoecologia da 

Paisagem, que considera a paisagem como um “sistema total” e   fundamenta-se em uma 

abordagem sistêmica que estuda a relação da sociedade com a natureza a partir da análise das 

interrelações entre os elementos antropo-naturais. Aqui a paisagem é entendida como um 
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sistema integrado, dotado de elementos naturais e antrópicos que interagem em diversas escalas 

tempo-espaciais (Rodriguez et al., 1995). 

Outra contribuição significativa para o estudo surge com o desenvolvimento da Teoria 

Geossistêmica, pois, a paisagem natural é aqui compreendida como sinônimo de geossistema, 

definido como “[...] o espaço terrestre de todas as dimensões, onde os componentes individuais 

da natureza se encontram em uma relação sistêmica um com os outros e interagindo com a 

esfera cósmica e com a sociedade humana” (Sochava, 2015, p. 235). 

De acordo com Gigliotti (2010) a Geoecologia da Paisagem alinha-se com a análise 

geossistêmica uma vez que busca não somente descrever uma determinada realidade, mas 

principalmente explicar as conexões e influências entre processos naturais e humanos nela 

existentes. O conjunto de métodos e técnicas utilizados pela Geoecologia da Paisagem 

possibilitam um diagnóstico integrado e dialético das condições qualitativas das paisagens em 

escalas regional e local, identificando os problemas da área estudada e propondo medidas para 

sua conservação (Rodriguez; Silva, 2016). 

A análise paisagística a partir da geoecologia da paisagem permite conhecer e explicar 

a estrutura da paisagem, suas propriedades, dinâmica, desenvolvimento, os estados e os 

processos de formação e transformação, assim como, seus sistemas manejáveis e administráveis 

(Rodriguez; Silva; Cavalcanti, 2022).  De acordo com Rodriguez e Silva (2007), a paisagem 

deve ser interpretada como uma formação antropo-natural, em que o território é composto por 

elementos naturais e antrópicos, os quais modificam ou transformam as propriedades naturais 

originais. 

Tomaz (2015) enfatiza que além de investigar, conhecer, classificar e diagnosticar a 

paisagem, a Geoecologia propõe alternativas de preservação e recuperação de áreas degradadas, 

assim como, procura sensibilizar a população quanto ao uso racional dos recursos naturais. De 

acordo com Rodriguez e Silva (2013, p. 133) a geoecologia se constitui na base do planejamento 

ambiental, que pode ser definido como “um processo intelectual no qual são projetados os 

instrumentos de controle baseados em uma base técnico-científica, instrumental e participativa, 

o que deve facilitar a implementação de um conjunto de ações e processos de gestão e de 

desempenho”.  

Para Santos (2004) o planejamento ambiental consiste na busca do desenvolvimento 

harmônico de uma região, considerando a manutenção da qualidade do ambiente físico, 

biológico e social, prevendo mudanças e indicando medidas de proteção dos ecossistemas de 

acordo com as características locais.  

 



27 

 

O planejamento ambiental fundamenta-se na interação e integração dos sistemas que 

compõem o ambiente. Tem o papel de estabelecer as relações entre os sistemas 

ecológicos e os processos da sociedade, das necessidades socioculturais a atividades 

e interesses econômicos, a fim de manter a máxima integridade possível dos seus 

elementos componentes. O planejador que trabalha sob esse prisma, de forma geral, 

tem uma visão sistêmica e holística, mas tende primeiro a compartimentar o espaço, 

para depois integrá-lo (Santos, 2004, p. 67). 

 

Rodriguez e Silva (2013) afirmam que o planejamento ambiental é o ponto de partida 

para tomada de decisões sobre a forma e a intensidade do uso de um território, e para que ele 

seja eficiente, é necessário conhecer e entender o meio natural, a sociedade, suas limitações e 

potencialidades através de diagnósticos visando a organização das atividades ali desenvolvidas. 

Santos (2004, p. 24) afirma que “o planejamento de um local objetiva orientar os instrumentos 

metodológicos, administrativos, legislativos e de gestão para o desenvolvimento de atividades 

num determinado espaço-tempo” 

Contudo, apenas o conhecimento científico não é suficiente para a elaboração de um 

planejamento ambiental eficaz, uma vez que sua efetividade depende do desenvolvimento de 

instrumentos de gestão participativa que levem em consideração os saberes tradicionais, os 

valores culturais e as demandas sociais no processo de organização espacial (Silva; Gorayeb; 

Rodriguez, 2010). O processo de elaboração, construção e execução de um planejamento 

ambiental deve ser feito “com” e não “para” as comunidades tradicionais. Estas, possuem um 

profundo conhecimento sobre os ambientes que as cercam, fruto de sua relação direta com a 

natureza (Moreira, 2002).  

É salutar chamar a atenção para a forma de incorporarmos a ecologia de saberes (Santos, 

2019; Santos; Menezes, 2010) que nos permite o reconhecimento de uma multiplicidade de 

formas de outros conhecimentos, entre teoria e ação, entre individual e coletivo, entre políticas 

e práticas cotidianas. Trata-se de uma rede que interconecta saberes e descoloniza pensamentos. 

Neste sentido,  a diversidade de seres vivos, ecossistemas, povos e culturas é uma das principais 

características Amazônicas, essencial para a definição de indicadores de planejamento 

ambiental na região, como exemplo positivo da relação Sociedade - Ambiente, pois alavanca a 

necessidade de auto-organização comunitária, o que para Leff (2010), implicaria no 

empoderamento das populações amazônicas  de suas diversidades socioculturais e suas inter-

relações com o uso dos recursos naturais, o que é evidenciado por Diegues (2019): 

A socio-biodiversidade pertence tanto ao domínio do natural quanto do cultural, mas 

é a cultura enquanto conhecimento que permite às populações tradicionais entendê-

la, representá-la mentalmente, manuseá-la, além de retirar espécies, colocar outras e 

enriquecendo assim a própria socio-biodiversidade ou etno-biodiversidade (p. 86). 
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A valorização e difusão dos saberes locais para o planejamento e gestão ambiental, se 

faz necessária não só pela sua riqueza, mas pela sua contribuição à preservação do meio 

ambiente, uma vez que o conhecimento tradicional pode ser entendido como o conjunto de 

saberes e saber fazer a respeito do mundo natural e sobrenatural, transmitido oralmente, de 

geração em geração e somente pode ser corretamente interpretado dentro do contexto cultural 

e ambiental em que o indivíduo está inserido.  

Para De Paula, Silva e Gorayeb (2014) os processos de planejamento ambiental devem 

desde o início ser participativos, e é preciso ouvir com zelo a experiência das comunidades 

científicas e tradicionais. Logo, a valorização dos saberes locais é de fundamental importância 

para o processo de elaboração e execução do planejamento ambiental, uma vez que a ciência e 

os conhecimentos tradicionais são complementares e apenas juntos podem almejar a 

sustentabilidade e achar soluções para novos mundos possíveis. 

 

 

2.3 A Sustentabilidade da vida: desafios ao desenvolvimento territorial 

 

A sustentabilidade ganha expressão na adjetivação do termo desenvolvimento, fruto da 

percepção de uma crise ambiental global. Com a noção de que o desenvolvimento tem, além de 

um cerceamento ambiental, uma dimensão social. Nessa, está contida a ideia de que a 

desigualdade social é provocadora de agressões socioambientais e, por isso, a sustentabilidade 

deve contemplar a equidade social e a qualidade de vida dessa geração e das próximas 

(Nascimento, 2012). 

Segundo Leff (2010), a sustentabilidade implica uma mudança de racionalidade social 

e produtiva, construindo assim, um novo modelo de racionalidade, a racionalidade ambiental, 

mas essa não é um modelo homogêneo ou um paradigma monolítico, seus princípios abarcam 

e se fundamentam em uma pluralidade de racionalidades culturais, a partir da qual se constroem 

diferentes caminhos para a sustentabilidade. 

 Para Leff (2010) a racionalidade ambiental surge como um novo caminho a se seguir, 

uma nova maneira de olhar e de tratar o ambiente, pois o limite da sustentabilidade na 

racionalidade ambiental não se sustenta apenas em bases ecológicas e na lei da entropia, mais 

também em termos de equidade, em um projeto de democracia e de justiça ambiental. Contudo, 

a racionalidade ambiental precisa ultrapassar o pensamento econômico, para isso é necessário 

pensar a entropia como lei-limite da natureza: 
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O pensamento econômico muda de sinal quando se confronta com a entropia como 

lei-limite da natureza: o consumo produtivo de recursos naturais como fonte de valor 

econômico transforma-se em um consumo destrutivo de natureza; o desconto do 

presente com a poupança para acelerar o crescimento econômico através da criação 

destrutiva do capital como forma de “produção” do futuro se reveste em um desconto 

do futuro ao induzir um crescimento entrópico da economia. Com a poupança na 

acumulação primitiva, desvaloriza-se o consumo presente para valorizar um maior 

consumo futuro (Leff, 2010, p. 46).  

  

 Barbieri e Silva (2011) discorrem, inclusive, sobre os conceitos e significados do 

desenvolvimento sustentável e o interpretam como sustentar o crescimento. Ao contrário, 

posicionam-se pela proposta de diferença entre crescimento e desenvolvimento sustentável por 

este buscar alcançar os objetivos tradicionais de desenvolvimento acrescidos da 

sustentabilidade ecológica (Corrêa; Ashley, 2018). 

Na verdade, o futuro que a economia produz e tem em vista, sejam quais forem suas 

taxas de desconto, é um futuro plano, incapaz de enxergar além do próprio nariz: um futuro sem 

horizontes de sustentabilidade. É um futuro de um presente autocentrado na otimização das 

taxas de ganho e do poder geopolítico, que procura internalizar em sua lógica a esgotabilidade 

da natureza, mas sem consciência ou interesse pela natureza, sem considerar o esgotamento dos 

recursos, os impactos socioambientais e a emergência climática (Leff, 2010). 

 A racionalidade ambiental implica uma mudança de racionalidade social que inclui 

outras dimensões e não se restringe apenas à esfera produtiva. No entanto, diferentemente de 

muitas ecosofias que concentram sua atenção nas mudanças ideológicas e culturais, mantém a 

centralidade do modo de produção na origem da mudança social (Leff, 2010). 

Para Ravena (2010), a decisão pela busca da sustentabilidade da exploração dos recursos 

necessários à vida, portanto, parece ser política, cultural e fundamentalmente de escolha 

institucional, onde a ecologia política surge como um eixo integrador e condutor dessa análise, 

onde associa a mudança tecnológica e o crescimento populacional com a necessidade do uso 

dos recursos comuns e com a viabilidade dos recursos acessíveis. 

Devido à demanda global a favor da proteção da natureza, juntamente com o 

crescimento de correntes ambientalistas detentoras de perspectivas diferentes da 

preservacionista, as populações tradicionais passaram a ser consideradas importantes como 

atores responsáveis pela proteção do ambiente natural no qual estão inseridas (Pereira; Diegues, 

2010). 

Cabe destacar que as populações tradicionais amazônicas, possuem conhecimentos 

transmitidos oralmente e relacionados diretamente aos seus aspectos culturais e ao uso e manejo 

dos recursos naturais, e que perpassam por gerações como forma de perpetuar a identidade do 
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grupo, fato que para Diegues (1996) resulta numa relação única e profunda com a natureza e 

seus ciclos, através da utilização de técnicas prioritariamente baseadas na disponibilidade dos 

recursos naturais, adequando-se ao que a natureza tem a oferecer. 

 Para Cunha (1999, p. 156), a interdependência entre os “saberes dos antigos” e o 

cotidiano das populações conduz à compreensão dos conhecimentos tradicionais como 

“produtos históricos”, constituídos pela continuidade e transformação dos seus conteúdos. A 

inserção destes elementos na composição dos conhecimentos tradicionais coloca a transmissão 

oral como um dos pontos imprescindíveis para o processo de produção dos mesmos e 

demonstra a intensa conexão que existe entre as características das populações tradicionais e 

seus respectivos conhecimentos com o mecanismo de difusão utilizado (Pereira; Diegues, 

2010). 

Portanto, diante do panorama ambiental decorrente das ações da sociedade humana que 

segue o modelo econômico capitalista, a valorização dos conhecimentos tradicionais surge 

como uma alternativa capaz de auxiliar na conservação de áreas naturais remanescentes. Porém, 

para que isto aconteça, faz-se necessário que estes conhecimentos sejam compreendidos e 

analisados como uma probabilidade para a conservação da vida (Pereira; Diegues, 2010). 

 De acordo com Diegues (2000), para que aconteça a valorização dos conhecimentos 

tradicionais é necessário que haja a compreensão da unidade do sujeito com o ambiente, pois, 

o território depende não somente do tipo do meio físico utilizado, mas também das relações 

sociais existentes. Assim, conhecimento tradicional é definido como o conjunto de saberes e 

saber-fazer a respeito do mundo natural, sobrenatural, transmitido oralmente de geração em 

geração, em diferentes populações, mas que se torna bem mais evidente em populações 

tradicionais (Diegues, 2000). 

Diegues (2004) enfatiza também outra diferença relevante entre o pensamento científico 

moderno e o tradicional, “enquanto o primeiro é comunicado pela escrita, o segundo utiliza a 

oralidade”, nesse sentido, o conhecimento tradicional somente pode ser interpretado dentro do 

contexto da cultura em que ele é gerado. 

Essas sociedades desenvolveram formas particulares de manejo dos recursos naturais 

que não visam diretamente o lucro, mas a reprodução cultural e social como também percepções 

e representações em relação ao mundo natural marcadas pela ideia de associação com a natureza 

e a dependência de seus ciclos (Diegues, 2000). Culturas tradicionais, nessa perspectiva, são 

aquelas que se desenvolvem do modo de produção da pequena produção mercantil (Diegues, 

1983). 
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Os saberes locais e o diálogo dos saberes inscrevem-se na configuração teórica e nas 

estratégias de construção de uma racionalidade ambiental. A valorização dos saberes locais 

desloca a supremacia do conhecimento científico, da relação objetiva do conhecimento e sua 

pretensão de universalidade, para os saberes arraigados nas condições ecológicas do 

desenvolvimento das culturas, nas formas culturais de habitar um território e no sentido 

existencial do ser cultural (Leff, 2010). 

Assim, Lira e Chaves (2016) explicam que a Amazônia não pode ser vista, somente, 

como ambiente físico, natural ou humano, pois se constitui em uma totalidade complexa que 

envolve as dimensões naturais, política, ideológica e sociocultural, sob o estabelecimento de 

relações sociais dos homens, entre si, e com a natureza. 

Para compreender as formas de uso dos recursos naturais pelas comunidades 

tradicionais, interessa não só conhecer as classificações e as taxonomias que refletem o saber 

florístico e faunístico, mas todo um sistema de crenças e saberes, de mitos e ritos, que 

conformam o modo de vida, a partir da percepção e aproveitamento dos recursos, pois essas 

formas de significação estão, intimamente, relacionadas com a organização cultural (Lira; 

Chaves, 2016). 

Segundo Leff (2000), essas práticas autóctones de manejo dos recursos continuam 

reproduzindo-se em diferentes espaços étnicos e geográficos como verdadeiras estratégias de 

sobrevivência cultural e desenvolvimento sustentável. Dessa forma, para Lira e Chaves (2016), 

no ambiente das comunidades tradicionais, pode-se identificar o forte componente cultural, no 

qual os homens constroem suas representações simbólicas, seus mapas cognitivos que orientam 

suas ações. 

 

 

2.4 Saberes da tradição: diálogos necessários para o Zoneamento Ecológico-Econômico 

(ZEE) 

 

As comunidades tradicionais amazônicas são singulares e têm resistido ao tempo. O 

conjunto de técnicas, organização social, energia, produção e transformação de matéria-prima 

é quem assegura a permanência do grupo, porém são passíveis de mudanças, fatores internos e 

externos podem ocasionar mudanças no modo de vida das comunidades (Lomba; Fonseca, 

2017). 

Lomba e Fonseca (2017) observaram que as comunidades tradicionais que antes 

buscavam preservar seus saberes passando de geração em geração, têm perdido seu espaço 
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devido à expansão do mundo urbano nas áreas rurais. O trabalho de Gemaque (2015) em uma 

comunidade ribeirinha também identificou a mesma problemática, apenas os moradores mais 

antigos preservam as histórias e técnicas de caça, pesca e agricultura do seu povo, pois os mais 

jovens estão sob a influência da modernidade do meio urbano. Dessa forma, é percebido que 

essas mudanças estão acabando por deixar os conhecimentos tradicionais caírem no 

esquecimento, colocando em risco os saberes e a sobrevivência da cultura dessas comunidades. 

Para tanto, é crucial que se adotem medidas que promovam o diálogo entre as 

comunidades tradicionais, os órgãos governamentais e a sociedade em geral, para encontrar 

soluções que valorizem e protejam os saberes ancestrais, reconhecendo sua importância não 

apenas para as próprias comunidades, mas também para a preservação da diversidade cultural 

e ambiental de nossa sociedade como um todo. Somente assim será possível assegurar que as 

futuras gerações possam desfrutar de um mundo onde a sabedoria e a natureza se fundam em 

uma coexistência duradoura e sustentável. 

Precisamos romper com o mito de que a natureza deve manter-se intocada, como espaço 

desabitado, livre de qualquer intervenção da humanidade, pois esta concepção, segundo 

Diegues (2019), pode ser um discurso oriundo dos países ditos industrializados que acreditam 

numa natureza intocada, e se opõe à realidade existente de populações locais que vivem em 

áreas protegidas e que desenvolvem modos de vida que respeitam os ciclos da natureza, tão 

importantes para sua sobrevivência. O que devemos buscar, então, é a convivência harmoniosa 

entre homem e natureza. Contudo, o que se verifica são confrontos e conflitos gerados pelo 

capitalismo e pela exploração desenfreada da natureza, o que vem ensejando uma luta 

incessante das comunidades tradicionais em permanecer e proteger seus conhecimentos, bem 

como dos movimentos sociais de base, que se levantam contra a devastação dos territórios 

habitados. 

Leff (2021) ressalta que os povos e populações tradicionais são moradores dos 

ecossistemas em seus territórios de vida, e ao longo dos anos vêm buscando estratégias de 

resistência e re-existência, tal como expresso no discurso político dos movimentos, na 

reinvenção de suas identidades e nas estratégias de reapropriação de seu rico patrimônio de 

biodiversidade. Neste contexto, a população ribeirinha do território do Bailique enfrenta esses 

desafios, e para tal, tem buscado na organização comunitária a garantia de direito ao bem viver 

em seus territórios e à preservação da sua biodiversidade 

Cabe lembrar que na construção de um planejamento ambiental participativo, deve 

haver a responsabilidade de cuidar da “nossa casa comum”,  a fim de desenvolver estratégias 

de proteção socioambientais, uma vez que não podemos esquecer que a abordagem ecológica 
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sempre integra a justiça social. Gomes e Calado (2020) consideram como um  re-conectar  e  

re-aprender  com  as  comunidades  tradicionais  e povos  originários, pois apesar de pouca ou 

nenhuma assistência do Estado, conseguem interagir e integrar um modelo comunitário da agro-

sócio-biodiversidade, para o desenvolvimento territorial sustentável da Amazônia. 

Nessa perspectiva, o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) constitui-se como um 

dos mais importantes instrumentos para o planejamento ambiental, pois permite tratar a 

espacialização dos atributos ambientais, bem como de suas potencialidades, vocações, 

fragilidades, riscos e conflitos (Santos, 2004). Seus resultados subsidiam a implementação de 

políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do território. Além disso, em virtude de sua 

análise conjugada de fatores econômicos e ecológicos, o ZEE pode ser um núcleo base para o 

desenvolvimento de instrumentos econômicos de política ambiental (Vasconcelos et al., 2013). 

O ZEE é um instrumento de síntese de conhecimentos sobre o território, com o fim de 

subsidiar as políticas públicas de desenvolvimento sustentável. Sua construção e elaboração 

demandam uma cooperação interinstitucional, o que é um dos desafios (mas também um dos 

objetivos) da administração pública brasileira e deve levar em conta não apenas as instâncias 

governamentais; afinal, a articulação com as comunidades e com o setor produtivo são basilares 

para a fidedignidade e eficácia do ZEE (Vasconcelos et al., 2013). 

No que concerne à elaboração de um ZEE, Becker e Egler (1996) afirmam que é 

necessário uma concepção transdisciplinar e o entendimento da dinâmica dos sistemas 

ambientais, bem como da formação socioeconômica e suas relações de interdependência. Além 

disso, é fundamental a valorização dos saberes locais. Ao envolver a participação ativa das 

comunidades no processo de planejamento e tomada de decisões, é possível reconhecer o 

conhecimento acumulado ao longo de gerações pelas culturas locais sobre o ambiente em que 

vivem. Esse diálogo com os atores locais fortalece a identidade cultural das comunidades e 

como torna protagonistas no desenvolvimento de estratégias que atendam às suas necessidades 

específicas. 

Logo, o ZEE não apenas direciona o desenvolvimento de forma sustentável, mas 

também reconhece e potencializa o papel das comunidades locais como agentes fundamentais 

na construção de um planejamento ambiental. A valorização dos saberes locais aliada a políticas 

públicas bem estruturadas promovem a melhoria da qualidade de vida das populações locais, 

garantindo um ambiente ecologicamente equilibrado e sustentável. 
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Fonte: Fotografia autoral/Aquarela de Luana Rocha.  
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SEÇÃO II - NAVEGANDO PELAS BEIRADAS DO RIO: caminhos da pesquisa 

3.1 Navegando pela área de estudo 

 

O Arquipélago do Bailique é um distrito da cidade de Macapá, localizado na foz do rio 

Amazonas entre a costa do Amapá e ilhas do Pará. Está situado entre os paralelos 00° 44’ - 01° 

15’ N e meridianos 49° 54’ – 50° 19’ GW, estabelecendo limites ao norte com o rio Araguari e 

ao Sul com o Canal do Norte, a leste está limitada com o Oceano Atlântico e a Oeste com a 

região do Pacuí, distando aproximadamente 180 km do centro de Macapá (Figura 1). 

 

Figura 1- Localização do Arquipélago do Bailique-AP.  

 

Fonte: UEAP/PROEXT (2020). 

 

O Arquipélago possui 53 (cinquenta e três) comunidades, distribuídas em 8 (oito) ilhas 

(ilha do Bailique, Brigue, Curuá, Faustino, Franco, Marinheiro, ilha do Meio e ilha do 

Parazinho) (Pena, 2014), com uma população aproximada de 10 mil habitantes. As 

comunidades locais, possuem modo de vida próprio e integrados a natureza, como explicado 

por Brandão: 
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O Bailique é constituído por florestas de várzea, com as águas do rio de cor barrenta, 

dono de um ecossistema rico e diverso, característico da Região Amazônica. Em 

determinadas áreas periodicamente acontece a imersão pelas marés, como é próprio 

desse ecossistema. Essa característica impossibilita o acesso a algumas comunidades 

em épocas do ano específicas. Os habitantes vivem em palafitas e as ruas das 

comunidades são a maior parte feitas com pontes de madeira (Brandão, 2019). 

 

No Bailique, há em curso um fenômeno/problema ambiental chamado pelos ribeirinhos 

de "Terras Caídas", resultado de um sistema de erosão fluvial, que acarreta a abrupta queda das 

margens das ilhas em marés de Sizígia (CPRM, 2007). Este fenômeno torna o Arquipélago 

extremamente sensível às mudanças climáticas e ao aumento do nível dos oceanos. 

O acesso ao local só é possível por via fluvial, através do Rio Amazonas, com duração 

média de 12 horas de viagem em barco de linha. De acordo com Gomes et al. (2020), os 

ecossistemas da região sofrem influência tanto da vazão do Rio Amazonas e seus sedimentos, 

quanto das correntes marítimas do Oceano Atlântico, que conferem particularidades ímpares à 

hidrodinâmica local. 

As principais atividades econômicas desenvolvidas pela população são: a pesca (Prestes 

et al., 2021), o extrativismo vegetal de açaí, a construção naval e a agricultura de subsistência. 

Os ecossistemas típicos da região do Bailique são as florestas de várzeas, que se caracterizam 

por serem periodicamente inundadas pelas marés. 

Os moradores possuem modo de vida próprio, e em 2013 iniciaram-se no Arquipélago 

as discussões acerca do Protocolo Comunitário, que estabelece uma série de regras sociais a 

serem cumpridas pelas comunidades participantes (Monteiro, 2018). 

No Bailique, o processo de desenvolvimento do Protocolo Comunitário ocorreu entre 

os anos de 2013 e 2016, capitaneado pelo Grupo de Trabalho Amazônico (GTA) (Agostini; 

Ramos, 2020). O processo abrangeu habitantes de 32 (trinta e duas) comunidades, que 

participaram de oficinas de capacitação e Encontrões (espaço para discussão e decisão sobre 

temas diversos considerados importantes pelos comunitários) (GTA, 2014). 

Os acordos estabelecidos, por meio do Protocolo Comunitário do Bailique, culminaram 

na criação da Associação das Comunidades Tradicionais do Bailique e da Cooperativa dos 

Produtores Agroextrativistas do Bailique e Beira Amazonas (Amazonbai), com o objetivo de 

fortalecer a economia comunitária local por meio da produção do açaí. A Associação da Escola 

Família Agroextrativista do Bailique (AEFAB) surgiu das inquietações apresentadas no 

decorrer da construção do Protocolo Comunitário do território, finalizado em 2015, em que se 

decidiu por meio de suas organizações comunitárias que 5% dos recursos dos associados da 

Amazonbai seriam destinados para a manutenção da EFA do Bailique, para que, assim, as 
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crianças e a juventude pudessem ter acesso à escola, sem a obrigatoriedade de sair de seus 

territórios para ter acesso à educação escolar nos níveis de Fundamental II e Ensino Médio, o 

que irá contribuir para a diminuição do êxodo rural e principalmente com a continuidade do 

trabalho desenvolvido pelas associações comunitárias locais. 

Atualmente, a Associação das Comunidades Tradicionais do Bailique (ACTB) é a 

organização responsável pela manutenção da articulação comunitária resultante do processo, 

com apoio administrativo e financeiro da Oficina Escola de Lutheria da Amazônia (OELA). 

Diante disso, o desenvolvimento local implica no fortalecimento das organizações locais, do 

engajamento social, competência legal, administrativa e financeira. 

As etapas de campo da pesquisa foram desenvolvidas na comunidade São João Batista, 

localizada no Igarapé dos Macacos, região central do arquipélago. Comunidade com a presença 

de estaleiros de fabricação e conserto de barcos, possui estrutura com centro comunitário e 

precárias pontes que sofrem com a necessidade de manutenção. Apesar do linhão de 

distribuição de energia atravessar a comunidade, 5 casas possuem energia solar. A comunidade 

tem tanques para criação de peixes e um meliponário (Figura 2 e 3). 

 

Figura 2 - Comunidade São João Batista, Igarapé dos Macacos, Arquipélago do Bailique-AP. 

 
Fonte: NUTEX (2021). 

 



38 

 

A comunidade São João Batista é uma vila de ribeirinhos que está localizada na zona 

central (polo 4) do Arquipélago do Bailique (Figura 4). De acordo com Gomes et al. (2019), a 

paisagem predominante na região é a Floresta de Várzeas que se caracteriza por ser 

periodicamente inundada pelas marés, abrangendo diversas espécies vegetais e animais, e 

possuem grande valor e representam meios de sobrevivência para as comunidades locais, que 

extraem delas o açaí, o palmito, as frutas e a madeira, como meio de subsistência das famílias 

locais. 

 

Figura 3 – Fotos da comunidade São João Batista. 

 
Fonte: Autores (2022). 

 

A população residente na comunidade, não se distingue do Bailique como um todo, tem 

mantido seu modo de vida tradicional, sua cultura e sua relação de uso sustentável com a 

floresta. Uma das práticas mais comuns no território é o cultivo do açaí e a pesca artesanal de 

peixe e camarão, os quais formam a base alimentar da população local (Gomes; Calado, 2020).  
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Figura 4 - Mapa iconográfico da Comunidade São João Batista. 

 

Fonte: NUTEX (2022). 

 

A considerar a produtividade do solo em áreas estuarinas, a palmeira do açaí (Euterpe 

oleracea) é encontrada em abundância no arquipélago, ressalta-se que alguns comunitários, 

adotam a prática do manejo sustentável dos açaizais há gerações, fato que garante o sustento e 

a renda das famílias e move a economia local. Este modo diferenciado de uso e ocupação das 

florestas amazônicas amapaense, tem chamado atenção de atores externos internacionais, 

interessados em modelos produtivos de baixo impacto ambiental, e capazes de promover o 

desenvolvimento sustentável. 

 

 

3.2 Beiradas que ancoramos: fundamentos teóricos-metodológicos da pesquisa 

 

Esta pesquisa fundamenta-se em um estudo de caso, o qual intenciona analisar a 

importância dos saberes locais para o planejamento ambiental sustentável na comunidade São 

João Batista, focalizando aspectos particulares da comunidade, sem perder de vista a noção 

holística que este tipo de estudo requer, ao nos aprofundarmos e dedicarmos a escrever sobre o 
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fenômeno em questão. O que para Yin (2010) pode contribuir com o conhecimento dos 

fenômenos individuais, grupais, organizacionais e sociais da realidade existente. 

O estudo de caso, buscando ater-se às pistas que serão observadas na pesquisa de campo, 

com a possibilidade de aprofundamento concreto e contextualizado que este método oferece, 

destaca aspectos do cotidiano, bem como irá ressaltá-los no intuito de reconhecer em tal 

fenômeno, práticas pertinentes àquela realidade tornando-as conhecidas e valorizadas (André, 

2008; Flick, 2013; Yin, 2015).  

A definição de um estudo de caso como método de abordagem do contexto de pesquisa, 

se deu pelo fato de se buscar trabalhar com as peculiaridades existentes na comunidade, sendo 

possível estabelecer uma descrição ou reconstrução do caso de maneira precisa referente ao 

contexto presenciado na comunidade escolhida (Flick, 2013). Peculiaridades estas que, são 

compostas por relações pautadas em saberes e vivências tecidas nos contextos das comunidades 

tradicionais, as quais possuem um modo de vida pautado na sustentabilidade de seus espaços 

de convivência, herdado de seus ancestrais.  

Neste sentido, a delimitação do estudo de caso ao passo que realça atributos da vida 

social ao focalizar o cotidiano e as nuances pelas quais se desenvolvem o objeto estudado, 

através da descrição do mesmo, realiza o aprofundamento em uma realidade no intuito de 

explicá-la e compreendê-la, além da mera descrição, dando sentido científico na medida em 

que alia-se a conhecimentos adquiridos, esclarecendo-os e aprofundando-os a partir das 

diversidades de manifestações percebidas e particularidades verificadas (La Ville; Dione, 

1999).  

Em relação ao tipo de abordagem, delimitou-se como quali-quantitativa, pois, ao se 

descrever de maneira densa o fenômeno, primando pela completude e literalidade, será visível 

as normas, valores, atitudes, noções e costumes culturais do cenário investigado, possibilitando 

a qualidade heurística deste método, ao oferecer uma compreensão sobre o que está sendo 

estudado, revelando novos conhecimentos, alargando a compreensão ou mesmo confirmando o 

que já se sabia, induzindo à descoberta de relações e conceitos que fazem parte do locus de 

pesquisa, possibilitando a sua compreensão (André, 2008). 

A abordagem quali-quantitativo considera que a combinação dessas duas estratégias se 

cristalizou enquanto perspectiva, sendo discutida e praticada de diversas maneiras, dando 

possibilidade a generalização das descobertas, complementam-se para a análise de um tema 

(Gunther, 2006). 

Neste aspecto, Gamboa (2006) chama atenção para a importância de saber aliar o 

qualitativo e o quantitativo, no sentido de que um estudo contemple tanto análises quanto dados- 
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estes, fruto das coletas em campo, os quais devem além de serem tratados, mas ainda analisados 

qualitativamente, ou seja, é necessário que a investigação transponha a atividade estatística. 

Entende-se que na abordagem quali-quantitativa uma complementa a outra, no sentido de que 

ao se propor um estudo de caso na comunidade São João Batista no Bailique, será necessário 

buscar instrumentos de coleta de dados empíricos que possibilitem de maneira sistemática 

reunir informações a respeito do locus de pesquisa, que respondam às questões propostas 

inicialmente, no intuito de tornar visíveis as conclusões para outros contextos e pessoas, bem 

como os caminhos e resultados presentes no estudo (Flick, 2013).  

Neste sentido, a abordagem de cunho qualitativo proporcionará o estudo de aspectos 

relevantes do contexto da comunidade pesquisada, através de instrumentais como as 

observações in loco e a metodologia participativa desenvolvida através da cartografia 

socioambiental. Ressalta-se que os participantes terão a liberdade para exteriorizar nuances 

importantes de suas vivências, as quais contém significados, denotam práticas sociais e modos 

de vida (Flick, 2013).  

Ao passo que através da abordagem quantitativa, presente na análise dos questionários 

semiestruturados a serem aplicados, será possível encontrar indicadores referentes ao 

desenvolvimento das temáticas, que serão base para a análise sobre as concepções presentes na 

comunidade a respeito dos saberes locais e do planejamento ambiental (Gamboa, 2006; Flick, 

2013). 

Quanto ao planejamento ambiental compreende-se as concepções de Rodriguez e Silva 

(2016), Diakonov et al., (2007); Rodriguez et al., (2011), ao considerá-lo como um sintetizador 

e integrador do planejamento da paisagem, como um todo complexo, que é identificado em 

várias dimensões, tendo como base as mudanças naturais e suas transformações. 

Quanto aos saberes, toma-se por base as compreensões de Fleck, (2010), Diegues 

(2019); Santos (2019), Leff (2010; 2019, 2021), os quais atribuem ao sujeito um papel ativo na 

construção do conhecimento, considerando que a realidade não existe enquanto abstração do 

sujeito ou reflexo do objeto de forma independente, pois “o estado do saber” é o tripé 

fundamental na relação cognoscitiva (Fleck, 2010), em que a propriedade do saber, baseia-se 

nos conceitos de Coletivo de Pensamento (CP) e de Estilo de Pensamento (EP), o que é 

evidenciado na ecologia de saberes de Boaventura (Santos, 2019), que permite o 

reconhecimento de uma multiplicidade de formas de outros conhecimentos. 

As percepções dos saberes terão como base teórica e epistemológica as concepções de 

Fleck (2010), em que as interações socioculturais carregam um papel preponderante na 

produção do conhecimento nas diferentes áreas, bem como contribuem para a sua disseminação. 
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Podemos afirmar que este autor considera a ciência organizada de maneira cooperativa, 

interdisciplinar e coletiva, se configurando como o tripé de sua teoria. 

Ao entendermos que Fleck (2010) propõe este modelo de compreensão, identificamos 

em sua teoria os coletivos de pensamento e estilos de pensamento como categorias que ele 

construiu, onde observa-se que os indivíduos através das interações que estabelecem com o 

meio no qual estão inseridos, são ativos e influenciadores de um estilo de pensamento, que se 

forma em uma determinada atmosfera e torna-se realizado, como este autor afirma: “(...) 

Podemos, portanto, definir o estilo de pensamento como percepção direcionada em conjunto 

com o processamento correspondente no plano mental e objetivo” (Fleck, 2010, p. 147). 

De acordo com Pereira (2020), a circulação intracoletiva de ideias, trata-se da formação 

de sujeitos que compartilham estilos de pensamento, os quais se incorporam ao coletivo de 

pensamento. Já a circulação intercoletiva de ideias, nos fornece um entendimento acerca do 

papel dos diferentes coletivos na circulação dos diferentes conhecimentos que estão dentro de 

cada coletivo de pensamento. 

Esta dissertação pauta-se nas concepções de Morin (2002) e Leff (2001) que norteiam a 

complexidade ambiental, enfatizando a importância do uso dos temas geradores como 

atividade-meio, uma vez que a apreensão da realidade, são categorias conceituais indissociáveis 

ao processo pedagógico, devido à complexidade das relações socioambientais em seus 

contextos reais, o que para Luizari e Cavalari (2003), precisamos atenuar nos efeitos do saber 

e do ensino compartimentado, para o estabelecimento de um processo educativo que supere a 

fragmentação e promova a “articulação dos saberes”. Essa articulação torna-se possível à 

medida que uma nova estrutura de pensamento consegue substituir o paradigma dominante, o 

qual promove a separação entre tudo o que existe. 

A técnica da cartografia de saberes, permeia o processo de construção participativa, que 

são determinantes nas práticas do contexto cartográfico, pois visam alternativas dialógicas a 

partir de um planejamento coletivo. De acordo com Gorayeb, Meireles e Silva (2015, p. 16), 

“[...] pode-se propor procedimentos técnicos - metodológicos de construção de um produto 

cartográfico que terá, antes de tudo, uma formação participativa como princípio básico”. Neste 

sentido, as representações concretas do espaço vivo, que podem ser produzidos a partir da 

percepção de sujeitos ou grupos distintos, o que possibilita uma visão diferenciada da 

compreensão do seu território por meio de suas vivências, o que favorecem similaridades e/ou 

complementações dos distintos pontos de vista, a partir da realidade local (Barroso; Aldiguei, 

2015). 

Nesta pesquisa, a cartografia de saberes deu voz aos sujeitos que compõem a 
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comunidade de São João Batista, no arquipélago do Bailique, pois o movimento de construção 

e elaboração fundamentou os encontros com os comunitários, associações, os quais se 

constituíram na principal estratégia de construção de uma proposta de planejamento ambiental 

participativo para o desenvolvimento territorial sustentável. 

 

 

3.3 Da cabeceira à boca do rio: etapas da pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada através das seguintes etapas: 1) levantamento bibliográfico de 

estudos pré-existentes sobre o território; 2) condução dos procedimentos éticos; 3) observação 

direta in loco; 4) aplicação de questionários semiestruturados; e 5) oficina de cartografia de 

saberes. 

A primeira etapa da pesquisa correspondeu ao levantamento bibliográfico e de estudos 

pré-existentes sobre o território, por meio de banco de teses e dissertações, revistas indexadas, 

bem como, em órgãos governamentais de pesquisa e inovação do Estado do Amapá que 

possuam informações relativas à área pesquisada. Em paralelo, foram levantadas as produções 

e informações socioambientais do distrito do Bailique, como uma etapa preliminar para a 

compreensão da realidade local a partir de dados pré-existentes. 

 Na segunda etapa, reuniu-se a documentação necessária para a submissão e aprovação 

do projeto de pesquisa no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de 

Sergipe através da Plataforma Brasil (Número do Parecer de aprovação: 5.635.793). Por tratar-

se de um estudo que envolve uma comunidade e consequentemente seus sujeitos, ou seja, seres 

humanos, a necessidade de se obter o parecer consubstanciado do CEP para prosseguimento 

nas etapas seguintes, pois é o que respalda o contato inicial bem como o cotidiano da pesquisa 

em desenvolvimento (Anexo A). 

Na terceira etapa, foram realizadas as observações in loco em relação ao espaço físico 

e estrutural que a comunidade, bem como, das formas de organizações comunitárias - o que nos 

oferece um rico material de estudo para compreensão do território em que se situa a 

comunidade, da infraestrutura e das organizações que compõem este cenário. Outros momentos 

de observação foram durante as etapas quatro e cinco, além das visitas prévias para conhecer a 

comunidade. 

Na quarta etapa ocorreu a aplicação de questionários semiestruturados a fim de 

identificar o perfil socioambiental da comunidade. O questionário foi aplicado com um 

representante de cada uma das famílias da comunidade, em uma amostragem de população por 
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censo, onde foram encontradas 12 das 18 famílias que compõem a comunidade, totalizando 

66,6% de famílias entrevistadas. Em concomitância, foram realizadas investigações a respeito 

dos aspectos físicos que compõem a área de estudo, identificando as unidades geoambientais, 

com ênfase nos recursos naturais e nas formas de uso e ocupação do solo. 

Na quinta etapa da pesquisa realizou-se a oficina de cartografia de saberes, tendo como 

base o diagnóstico socioambiental (cabeceira) da comunidade de São João Batista, que 

subsidiou a identificação das problemáticas socioambientais na definição dos temas geradores 

da oficina participativa de cartografia de saberes. 

Participaram da oficina 14 comunitários de São João Batista. O convite aconteceu ainda 

na quarta etapa, onde ao fim da aplicação do questionário ocorreu a explicação da próxima 

etapa (a oficina) e o chamado para a participação das famílias, deixando sempre esclarecido 

que a participação seria opcional e totalmente voluntária, informando o dia da atividade e o 

local, a sede comunitária. 

A oficina de cartografia de saberes foi estruturada a partir da definição local da estrutura 

do rio, para facilitar o diálogo e a compreensão dos comunitários, em que definiu-se: 1) a 

cabeceira (nascente); 2) beiradas 1, 2 e 3 (percurso do rio) e 3) A boca (foz), como organização 

metodológica da pesquisa, como pode-se observar na Figura 5. 

 

Figura 5 - Estrutura da cartografia de saberes realizada na Comunidade São João Batista. 

 
Fonte: Autores (2023). 
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Na cabeceira (nascente) do rio, desenvolvemos momentos de diálogos sobre o ser-

natureza, objetivando o autoconhecimento e o reconhecimento de que nós somos integrantes 

do meio ambiente, e mais, que somos agentes transformadores do meio (Crivellaro et al., 2001), 

em foi possível trabalhar a concepção de sujeito ativo no meio e na sociedade, o que possibilita 

o desenvolvimento de ações que permitam aos sujeitos a compreensão crítica da dimensão ética 

e política das questões socioambientais e o desenvolvimento do território. 

Enquanto as beiradas (percurso) do rio, trouxe as discussões sobre o lugar onde 

vivemos, visando a compreensão de pertencimento e o conhecimento do ambiente e culturas 

locais, o que contribui para: 

O reconhecimento da importância dos aspectos constituintes e determinantes da 

dinâmica da natureza, contextualizando os conhecimentos a partir da paisagem, da 

bacia hidrográfica, do bioma, do clima, dos processos geológicos, das ações 

antrópicas e suas interações sociais e políticas, analisando os diferentes recortes 

territoriais, cujas riquezas e potencialidades, usos e problemas devem ser identificados 

e compreendidos segundo a gênese e a dinâmica da natureza e das alterações 

provocadas pela sociedade (Brasil, 2012, p 06). 

A boca (foz) do rio, trabalhou a biodiversidade com a ideia da unidade na diversidade, 

de que cada ser é único e essencial para o equilíbrio do Planeta e que há diversidade de vida, de 

espécies, cores, raças e culturas, o que contribui para a promoção do cuidado e responsabilidade 

com as diversas formas de vida, do respeito às pessoas, culturas e comunidade, garantindo a 

definição de metas de uso e ocupação sustentável do território, por meio de um planejamento 

ambiental participativo que dialogue com os saberes locais.  

Após os esclarecimentos da atividade e da motivação da abordagem do rio, foram 

subdivididos os grupos para a beirada 1, que equivale a identificação das problemáticas 

socioambientais presentes na comunidade e posterior discussão dos impactos de cada no 

cotidiano das famílias. 

A beirada 2 correspondeu a identificação das potencialidades do território, em que se 

estimulou o reconhecimento e valorização da diversidade dos múltiplos saberes sobre o meio 

ambiente, em especial das comunidades tradicionais e promove a observação e estudo da 

natureza e de seus sistemas de funcionamento para possibilitar a descoberta de como as formas 

de vida relacionam-se entre si e os ciclos naturais interligam-se e integram-se uns aos outros, 

permitindo a identificação das potencialidades naturais ali existentes. 

Enquanto a beirada 3, etapa de proposições, estão diretamente ligadas ao planejamento 

ambiental, pois desenvolve a responsabilidade de cada participante, para seu engajamento e 

protagonismo em ações socioambientais de maneira coletiva. Esta etapa, contribui com 
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proposições de metas a curto, médio e longo prazo, e indicações de políticas públicas para o 

desenvolvimento do território, como subsídios ao zoneamento ecológico econômico (Figura 6). 

 

Figura 6 – Comunitários de São João Batista na oficina de cartografia de saberes. 

 
Fonte: Autores (2023). 

 

Construir possibilidades metodológicas para a problematização da relação homem e 

natureza, é um caminho a ser trilhado no intuito de buscar na coletividade o gerenciamento de 

sensibilizações e ações ambientais pautadas na sustentabilidade, necessária à manutenção dos 

diferentes ecossistemas naturais, compostos de fatores biofísicos e abióticos que se encontram 

inter-relacionados de maneira estrutural e funcional (Rodriguez; Silva, 2018), proporcionando 

proposições, que ao invés de pensar em ações para o outro, pensa-se em ações que o próprio 

coletivo possa realizar.  

 Dentro desta perspectiva, o desafio que se apresenta trata-se da sustentabilidade 

ambiental em contextos amazônicos, haja vista a diversidade em diferentes aspectos como 

característica inerente a este ecossistema, e que influencia de maneira direta na responsabilidade 

com o mesmo. Responsabilidade essa, fundamental à implementação de um modo de vida 

sustentável, como Jonas (2006, p. 40) propõe: “age de tal forma que os efeitos de tua ação sejam 

compatíveis com a permanência de uma vida humana autêntica sobre a terra”. 

 Desta maneira, o planejamento ambiental precisa surgir de momentos de interação e 

diálogo entre os atores sociais, considerando as especificidades culturais e territoriais que os 



47 

 

envolvem e as relações que travam com o meio em que vivem, visto que a participação social 

de maneira dialética visa o reconhecimento pelos sujeitos de seus deveres para com o outro 

(Leff, 2010).   

Após as apresentações de cada grupo e discussão entre os participantes, na última etapa, 

denominada de boca, finalizamos com a retomada do que foi abordado durante o dia, a 

validação de todas as informações abordadas e com o comprometimento na apresentação dos 

resultados sistematizados. 

A oficina foi documentada através de fotos e gravações de voz. A sistematização dos 

resultados seguiu as perspectivas de Holliday (2006) e Souza et al. (2016), refletindo-se sobre 

as práticas desenvolvidas pela comunidade, suas problemáticas e soluções apontadas. 

Enquanto, as falas que foram transcritas das gravações compreenderam a concepção de Fleck 

(2010) do Coletivo de Pensamento e Estilo de Pensamento. 
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Fonte: Fotografia autoral/Aquarela de Luana Rocha.  
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SEÇÃO III - DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL DA COMUNIDADE SÃO JOÃO 

BATISTA 

4.1 Perfil socioeconômico da comunidade 

 

O perfil socioeconômico de comunidades é um instrumento crucial para a compreensão 

das condições de vida e trabalho dos indivíduos que compõem uma determinada região. Para a 

análise socioeconômica da Comunidade São João Batista avaliou-se primeiramente fatores 

como gênero, idade, número de pessoas por residência, local de nascimento e renda familiar, 

que fornecem um panorama abrangente das dinâmicas sociais da comunidade (Tabela1). 

A Comunidade São João Batista abriga um total de 18 famílias, das quais foram 

entrevistadas 12, representando 66,6% do total. Essas entrevistas envolveram um grupo de 39 

indivíduos, com uma divisão de gênero de 53,8% do sexo masculino e 42,2% do sexo feminino. 

Além disso, observou-se que 64,1% dos que vivem são solteiros, enquanto 20,5% estão em 

união estável. 

A faixa etária mais representativa na comunidade é de 36 a 55 anos, correspondendo a 

35,9% da população. Em seguida, temos pessoas entre 18 e 35 anos, que totalizam 28,2%, e 

crianças e adolescentes de até 17 anos, que representam 25,6% da comunidade. Essa 

distribuição etária pode refletir a situação demográfica da região, bem como as oportunidades 

de trabalho e educação disponíveis para cada faixa etária. 

A distribuição de pessoas nas casas da Comunidade São João Batista revela que 25% 

das residências abrigam de 1 a 2 pessoas, enquanto 58,3% têm de 3 a 4 pessoas e 16,7% 

acomodam de 5 a 6 pessoas. Esses números indicam diferentes estruturas familiares e padrões 

de famílias na comunidade, refletindo uma variedade de configurações sociais e demográficas. 

Essa distribuição observada nas casas sugere que as famílias menores, com 1 a 2 

pessoas, são formadas por jovens que estão iniciando a formação de suas próprias famílias. Essa 

estrutura familiar compacta é um reflexo das fases iniciais de vida e da busca por independência. 

Por outro lado, as casas com maior número de indivíduos, como 5 a 6 pessoas, são comuns em 

comunidades ribeirinhas da Amazônia, onde famílias formadas há mais tempo tendem a ter 

mais filhos. Essas famílias maiores refletem uma dinâmica de comunidade mais coletiva e 

interdependente, onde os recursos são compartilhados entre os membros da família extensa. 

A grande maioria dos comunitários nasceu no próprio arquipélago do Bailique (51,3%), 

enquanto que os nascidos na cidade de Macapá representam 30,8%, seguido de 5,1% nascidos 

no estado vizinho do Pará. Esses números sugerem uma forte conexão da comunidade com sua 
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terra natal, bem como a importância da identidade local na vida dos comunitários. Um fator 

importante é que a grande maioria desses 30,8% que nasceram em Macapá se deu pelo fato de 

as famílias buscarem por melhores qualidades hospitalares para o nascimento dos seus filhos, 

mas assim que saem da maternidade, já retornam para a comunidade. 

 

Tabela 1 - Perfil socioeconômico dos comunitários de São João Batista. 

 VARIÁVEL (N= 39) PORCENTAGEM (%) 

GÊNERO MASCULINO 53,8 

FEMININO 46,2 

IDADE ATÉ 17 ANOS 25,6 

18 – 35 ANOS 28,2 

36 – 55 ANOS 35,9 

NÃO INFORMOU 10,3 

Nº DE PESSOAS QUE 

RESIDEM NA MESMA 

CASA 

1 – 2 PESSOAS 25 

3 – 4 PESSOAS 58,3 

5 – 6 PESSOAS 16,7 

LOCAL DE 

NASCIMENTO 

BAILIQUE 51,3 

MACAPÁ 30,8 

PARÁ 5,1 

PACUÍ 2,6 

NÃO INFORMOU 10,3 

RENDA FAMILIAR MENOR QUE UM 

SALÁRIO MÍNIMO 

75 

MAIOR QUE UM 

SALÁRIO MÍNIMO 

16,7 

NÃO INFORMOU 8,3 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Com relação à renda familiar, a maioria dos comunitários (75%) têm renda familiar 

média menor que 1 salário mínimo por mês, enquanto somente 16,7% têm renda maior que 1 

salário mínimo. Esses números mostram que a maioria dos comunitários vive em situação de 

vulnerabilidade econômica, com renda familiar insuficiente para atender às necessidades 

básicas de suas famílias. 

Entretanto, Diegues (1996) ressalta que a composição da renda das famílias ribeirinhas 

não pode ser vista apenas como renda declarada, uma vez que as populações insulares com 

dinâmica econômicas próprias, possuem atividades peculiares na garantia do sustento da 
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família (extrativismo vegetal ou animal) que já constituem parcela da renda, teoricamente não 

contabilizada pelos moradores. Sendo essa, portanto, uma realidade observada na comunidade, 

como é evidenciado na seguinte fala: 

 

A comunidade em si ela movimenta vários tipos de renda, a carpintaria 

naval, a movelaria [...] cada ponto, como eu disse a comunidade aqui 

é pequena, mas ela tem um de cada, tem o mecânico, tem o carpinteiro, 

tem o moveleiro, têm eletricista e vai embora, e o açaí é aquilo que a 

gente tá falando, pra incrementar (COLABORADOR 01). 

  

 A partir da expressão “vários tipos de renda”, utilizada no relato do comunitário 

colaborador, é possível observar que a composição da renda das famílias é composta pelas 

diversas profissões/ocupações que cada membro da família realiza. Bem como, a fala “pra 

incrementar” que aponta que muitos dos ganhos, acabam não sendo somados a renda final, 

principalmente aqueles que não são recebidos em dinheiro. O que é comum em comunidades 

ribeirinhas por realizarem, entre outras, atividades de subsistência. 

Essa realidade é possível de observar na Figura 7, onde os comunitários apresentam 

variados tipos de atividades como profissão e ocupação principal. Quando isolados as crianças 

e jovens que são estudantes (28,2%), a categoria mais significativa é dos 15,4% (n=6) que se 

declaram agroextrativistas, seguido dos 10,3% que são funcionários da Amazonbai e das que 

se declararam donas de casa que representam 10,3% dos comunitários. Outrossim, apesar de só 

2,6% considerem a pesca como atividades principal, todos são pescadores informais. 

 

Figura 7 - Profissões e ocupações dos moradores de São João Batista. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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 Como é possível observar no gráfico, a comunidade é bastante diversificada em relação 

a atividade principal, inclusive tem os que consideram mais de uma atividade como principal. 

Ficando ainda mais diversos quando são incluídas as atividades de subsistências, onde é comum 

que a mesma pessoa desenvolva diversos tipos de atividade. O que é descrito por Schneider 

(2009) como pluriatividade rural, quando membros das famílias buscam diversificar sua renda 

com outras atividades fora da propriedade rural, configurando-se a dupla ocupação. Dessa 

forma, em São João Batista, a pluriatividade advém das necessidades de subsistências aliada às 

oportunidades relacionadas à escolaridade de cada indivíduo. 

A maior parte dos comunitários (33,3%) possui ensino médio completo, 20,5% possui 

ou está cursando o ensino superior e 17,9% está cursando ou concluiu o ensino fundamental, 

enquanto 12,8% não concluiu o ensino fundamental, 2,6% possui curso técnico. Os declarados 

analfabetos na comunidade são 5,1% dos comunitários presentes nas famílias entrevistadas 

(Figura 8).  

 

Figura 8 - Nível de escolaridade dos moradores de São João Batista. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Esses números mostram que a maioria da população tem acesso a um nível básico de 

educação, mas há uma grande necessidade de investimentos em educação, principalmente em 

melhores condições de ensino e de infraestrutura para os alunos, como evidenciado por Euler 

et al. (2019), Gomes et al. (2019), Viana et al. (2021) e Ferreira, Gomes e Mendes (2022) em 

estudos anteriores em comunidades do Bailique que apresentaram baixos índices de 
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escolaridade, fator que se assemelha a outras comunidades ribeirinhas do Amapá e da 

Amazônia. 

A Comunidade São João Batista não possui nenhuma escola, devido sua proximidade 

com outras grandes comunidades da região, como a Vila Progresso (sede distrital do Bailique) 

e a comunidade Jaranduba. São para essas comunidades que as crianças e jovens de São João 

Batista precisam se deslocar todos os dias para estudar. O deslocamento se dá pelos rios em 

embarcações contratadas pela prefeitura (a catraia escolar) para ir de porto a porto embarcando 

e desembarcando os alunos. O tempo aproximado do trajeto é de 40 minutos. 

É importante ressaltar que o Bailique é um território com grandes dimensões, onde 

existem apenas duas escolas de Ensino Médio, em uma realidade de 56 comunidades, sendo 

necessários grandes deslocamentos desses alunos diariamente, em distâncias que ultrapassam 

as duas horas para chegar à escola. O que faz com que em muitos casos os alunos passem mais 

tempo em deslocamento do que na escola, que possuem precárias condições de ensino. O que 

se constitui como um dos principais fatores do êxodo rural na região. 

De acordo com Ferreira, Gomes e Mendes (2022), os baixos índices de escolaridade das 

comunidades ribeirinhas do arquipélago do Bailique estão diretamente relacionados com a 

dificuldade de acesso à escola e um ensino que pouco retrata a realidade local.  

O que torna evidente também a necessidade investimentos em ensino superior na região, 

considerando que os que cursaram ou estão cursando apenas conseguem ingressar através dos 

sistemas de ensino remoto oferecidos por faculdades particulares. Caso contrário, o jovem ao 

concluir o ensino médio precisa tomar a decisão de parar os estudos ou mudar-se para a cidade. 

Assim, para Loureiro (2010), a Amazônia é uma região que se constitui de uma enorme 

diversidade cultural, ambiental, social e política, mas que, a intensa desigualdade social 

produziu ao longo de sua história, baixo nível de escolaridade, com altos índices de 

analfabetismo e pouca especialização para os trabalhos educacionais mais complexos e capazes 

de atender as demandas sociais da atualidade. 

 

 

4.2 Serviços e infraestrutura 

 

A comunidade São João Batista possui um total de 18 moradias, alguma com sistemas 

de energia solar, uma igreja católica, uma sede comunitária onde acontecem os encontros e as 

festas, uma movelaria, dois estaleiros de carpintaria naval onde há construção e reforma de 

embarcações, uma pequena oficina de voadeiras e um campo de futebol (Tabela 2). 
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Tabela 2 - Serviços e infraestrutura presentes na Comunidade São João Batista. 

Serviços/Infraestrutura Quantidade(n) 

Unidade Habitacional 18 

Igreja Católica 1 

Meliponário 1 

Placa Solar 5 

Sede comunitária 1 

Trapiche 5 

Passarela 3 

Ponto de Internet 4 

Tanque de peixe 1 

Estaleiro 2 

Oficina de voadeira 1 

Movelaria 1 

Campo de futebol 1 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

A comunidade tem tanques para criação de peixes e um meliponário, desativados por 

falta de apoio e assistência técnica. O que foi apresentado pelos moradores como um dos 

desafios do território. A busca por políticas públicas adequadas à realidade local, que 

contemplem serviços de infraestrutura, educação de qualidade e apoio para a produção, foi 

apresentada como principal alternativa de solução para os problemas da comunidade e do 

território (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Acesso a serviços e infraestrutura pelas famílias de São João Batista. 

 VARIÁVEL (N=12) PORCENTAGEM (%) 

MORADIA CASA PRÓPRIA 66,7 

HERANÇA 16,7 

CEDIDA 16,7 

SITUAÇÃO FUNDIÁRIA SEM DOCUMENTO 50 

TÍTULO DE POSSE 33,3 

TÍTULO DEFINITIVO 16,7 

SANITÁRIO FOSSA NEGRA 66,7 

FOSSA SÉPTICA 33,3 
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ENERGIA ELÉTRICA LINHÃO E 

FOTOVOLTAICA 

41,7 

LINHÃO E GERADOR 33,3 

LINHÃO 25 

ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA 

ÁGUA DO RIO E DA 

CHUVA 

83,3 

ÁGUA DO RIO 16,7 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Concomitantemente a isso, um ponto amplamente discutido pelos moradores da 

comunidade quando se trata dos serviços e infraestrutura de São João Batista são as passarelas. 

Essas passarelas, também conhecidas como pontes, são as vias internas que interligam as 

residências das comunidades ribeirinhas nas regiões de várzea da foz do Rio Amazonas (entre 

as comunidades, as vias são os rios). Geralmente construídas em madeira, estendem-se desde a 

primeira até a última moradia da comunidade. No entanto, devido ao material utilizado, a 

manutenção se faz necessária em poucos anos, sendo esta uma responsabilidade da prefeitura. 

Infelizmente, a realidade observada é bem diferente, como ilustrado no seguinte relato: 

 

Essa imagem aqui que eu peguei, é a ponte que interliga o lado daqui 

e o lado de lá né, a gente vê que isso aqui é um problema de gestão 

governamental que como vocês podem ver, essa ponte aqui está toda 

precária, mas aí se nós fomos analisar, não é só na nossa comunidade 

que vivencia esse problema né, são todas as comunidades do Bailique 

que enfrentam esse grande problema aí (COLABORADOR 05). 

 

É evidente que a falta de manutenção das passarelas na comunidade constitui um 

problema grave, afetando tanto a mobilidade quanto a segurança dos moradores que se arriscam 

ao utilizá-las (Figura 9). No relato fornecido pelo colaborador 05, destacam-se expressões como 

"essa ponte aqui está completamente precária", revelando a condição atual das vias na 

comunidade, além da menção a um "problema de gestão governamental", indicando uma 

clara conscientização em relação à situação e às responsabilidades dos governantes. Por fim, é 

ressaltado que "todas as comunidades do Bailique enfrentam esse grande problema", 

evidenciando a ausência do serviço de manutenção em outras comunidades do arquipélago, 

tratando-se de uma questão territorial. 
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Figura 9 – Passarelas da Comunidade São João Batista em precárias condições. 

 
Fonte: Autores (2022). 

 

A comunidade São João Batista está em uma região caracterizada por suas casas 

construídas sobre palafitas, sendo esse o tipo de habitação predominante em 100% das 

residências. Essa escolha arquitetônica é comum em áreas onde há a presença de muita água, 

como na várzea das áreas costeiras e da foz do Rio Amazonas, e é adotada devido à necessidade 

de elevar as estruturas para evitar inundações, além da distância dos centros urbanos, o que 

encarece a aquisição e a mão de obra para construir em concreto armado (Figura 10). 

 

Figura 10 – Casa em São João Batista. 

 
  Fonte: Autores (2022). 
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Quanto à situação do imóvel, verificou-se que 66,7% das famílias moram em casas 

próprias, construídas pela própria unidade familiar. Isso indica um grau de autonomia e 

capacidade de construção por parte dos moradores, que têm a propriedade e o controle total 

sobre suas moradias. 

Um aspecto relevante é que a construção de casas próprias pode estar relacionada à 

disponibilidade de recursos financeiros, bem como ao conhecimento técnico necessário para 

erguer as estruturas de palafitas de forma segura e duradoura. Além disso, a construção própria 

das casas evidencia a conexão entre os moradores e o espaço construído, promovendo um senso 

de pertencimento e identidade comunitária. 

Outros 16,7% dos moradores receberam suas casas como herança, o que significa que 

essas propriedades foram transferidas para eles por meio de sucessão familiar. Essa forma de 

aquisição pode estar relacionada a tradições culturais, onde as casas são passadas de geração 

em geração. A transferência das casas por herança pode representar uma forma de preservar o 

patrimônio familiar e manter a continuidade da ocupação nas mesmas áreas ao longo do tempo. 

Além disso, 16,7% das pessoas entrevistadas residem em moradias cedidas por 

terceiros. Nesses casos, as casas são disponibilizadas por outras pessoas para fins de moradia. 

É importante notar que essa situação pode implicar em uma menor segurança habitacional para 

os moradores, uma vez que não possuem a propriedade ou o controle direto sobre as casas em 

que residem. 

No que tange à situação fundiária dos terrenos, 50% dos entrevistados relataram não 

possuir título ou documento formal que comprove a propriedade do terreno onde as casas estão 

construídas. Essa ausência de documentação pode gerar insegurança jurídica e dificuldades para 

acessar benefícios sociais, créditos e programas de melhoria habitacional. 

Adicionalmente, 33,3% das famílias afirmaram possuir título de posse, indicando que 

possuem algum tipo de documentação que comprova sua ocupação e posse da área. Entretanto, 

o que eles consideram como títulos de posse, são Termos de Autorização de Uso Sustentável 

(TAUS)1, que não conferem a posse, mas que garantem aos moradores um grau maior de 

segurança jurídica em relação à ocupação e utilização dos terrenos. 

Por fim, 16,7% dos entrevistados afirmaram possuir título definitivo, o que consideram 

ter uma documentação legalmente reconhecida que confere propriedade plena do terreno. 

 
1
 Termo de Autorização de Uso Sustentável (TAUS) - que é outorgado a comunidades tradicionais que ocupem 

ou utilizem áreas de várzea, entre outras categorias, da União, pode ser coletiva ou individual. Termo disciplinado 

pela Portaria nº 89, de 15 de abril de 2010. 
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Entretanto, os títulos definitivos são emitidos após um processo de regularização fundiária, 

envolvendo a comprovação de posse, a adequação a critérios legais e o registro junto aos órgãos 

competentes. Assim, o documento que eles possuem é o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que 

não garante a posse, mas é fundamental para o desenvolvimento de atividades e acesso ao 

crédito rural. 

É importante ressaltar que a comunidade São João Batista fica dividida entre duas ilhas, 

de um lado do Igarapé dos macacos fica a ilha do marinheiro que é um assentamento coletivo 

do estado. Do outro lado da ponte fica a ilha do Curuá, que é outro assentamento, também do 

estado. Portanto, mesmo sendo do estado, os assentamentos do Bailique foram constituídos em 

uma área federal, o que dificulta o processo de regularização fundiária por haver muitos 

entraves burocráticos e pouca vontade política para solucionar o problema e facilitar que os 

moradores da região possam regularizar suas terras. 

No que diz respeito aos sanitários, foi observado que 91,7% dos domicílios possuem 

sanitários localizados dentro das moradias. Esse dado indica um acesso relativamente amplo a 

instalações sanitárias adequadas, que são essenciais para a promoção da saúde e do bem-estar 

das famílias. 

São João Batista, assim como todas as comunidades ribeirinhas da região amazônica, 

enfrenta um desafio significativo em relação ao tratamento adequado de resíduos. Atualmente, 

não existe um sistema eficiente de tratamento disponível na região. Para evitar o descarte direto 

de dejetos no solo e nos rios, os moradores recorrem ao uso de fossas. No entanto, é importante 

destacar que, em 66,7% dos domicílios, é utilizada a fossa negra, um sistema simples que 

consiste em um tanque subterrâneo para armazenamento e decomposição dos resíduos 

humanos. 

É válido ressaltar que a fossa negra apresenta algumas limitações quanto à eficiência no 

tratamento dos dejetos, especialmente em uma região de várzea, onde os resíduos podem entrar 

em contato direto com o solo e, posteriormente, se espalhar pela área e chegar aos rios quando 

há inundação. 

Por outro lado, 33,3% dos domicílios contam com fossas sépticas. Esse sistema de 

tratamento é mais avançado em comparação com a fossa negra. A fossa séptica é 

completamente vedada, com apenas uma pequena saída de ar, o que contribui para reduzir a 

contaminação do solo e da água. No entanto, sua implementação é menos comum devido ao 

seu custo mais elevado. 

A ausência de sistemas adequados de tratamento de dejetos humanos nas comunidades 

ribeirinhas acarreta uma série de problemáticas significativas. Essas comunidades, que 
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dependem diretamente dos recursos naturais fornecidos pelos rios e pela floresta amazônica, 

enfrentam desafios ambientais e de saúde pública decorrentes dessa falta de infraestrutura. 

Uma das principais consequências é a contaminação do solo e dos corpos d'água pelos 

resíduos humanos não tratados. Os dejetos descartados, mesmo que indiretamente, no solo ou 

nos rios podem levar à contaminação da água potável disponível para consumo, tornando-a 

inadequada para uso e colocando em risco a saúde das comunidades. Além disso, a poluição 

resultante pode afetar negativamente a vida aquática e a biodiversidade local. 

Outra problemática está relacionada à disseminação de doenças transmitidas pela água. 

Sem um sistema adequado de tratamento, os microrganismos presentes nos dejetos humanos 

podem se espalhar, aumentando o risco de surtos de doenças como diarreia, cólera e hepatite. 

Essas doenças podem ter um impacto significativo na qualidade de vida e no bem-estar das 

pessoas que habitam essas comunidades, especialmente crianças e idosos, que são mais 

vulneráveis. 

Além disso, a falta de tratamento de dejetos também pode levar à degradação ambiental. 

Os rios, que são fontes essenciais de sustento para as comunidades ribeirinhas, podem sofrer 

danos significativos devido ao acúmulo de poluentes. Isso afeta negativamente a pesca, a 

agricultura e outras atividades econômicas locais, comprometendo a subsistência das 

comunidades. 

Em relação ao fornecimento de energia elétrica, constatou-se que 41,7% dos domicílios 

são atendidos por linhão e sistemas fotovoltaicos. Isso significa que essas residências estão 

conectadas a uma rede de distribuição de energia elétrica por meio de linhas de transmissão, 

mas também contam com sistemas de geração de energia solar fotovoltaica, que convertem a 

luz solar em eletricidade.  

Além disso, 33,3% dos domicílios são abastecidos por linhão e gerador. Essa 

configuração indica que essas residências estão conectadas à rede elétrica principal, mas 

também possuem um gerador próprio (movido a gasolina ou diesel) para suprir as necessidades 

energéticas em situações de falta de energia ou como fonte de reserva. 

Por fim, 25% dos domicílios recebem eletricidade apenas por meio do linhão, ou seja, 

não possuem sistemas de geração de energia adicionais. Essas residências dependem 

exclusivamente da rede de distribuição elétrica para obter energia. 

A grande deficiência no fornecimento de energia oferecido pela empresa responsável 

do estado tem levado a maioria das famílias a buscar sistemas auxiliares para suas residências. 

A energia chega ao arquipélago por meio de uma rede de transmissão, conhecida como linhão, 

que atravessa áreas florestais e rios. Essa infraestrutura exposta apresenta riscos significativos 
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e é suscetível a acidentes que comprometem o fornecimento de energia. Além disso, a falta de 

manutenção desses sistemas resulta em frequentes interrupções no fornecimento de energia, 

deixando as comunidades sem eletricidade durante a maior parte do tempo. 

A dependência de um único linhão de transmissão de energia para abastecer todo o 

arquipélago torna o fornecimento energético extremamente vulnerável. As condições naturais 

da região, como a densa vegetação e os rios, aumentam o risco de interrupções frequentes 

devido a quedas de galhos, tempestades, inundações e outros eventos climáticos adversos 

contribuem para a prolongada falta de energia nessas comunidades. 

A ausência de eletricidade por longos períodos de tempo tem um impacto significativo 

na vida diária das comunidades. Afeta a qualidade de vida das famílias, limita suas atividades 

cotidianas e dificulta o acesso a serviços essenciais, como iluminação, refrigeração, 

comunicação e saúde. As consequências são sentidas tanto no âmbito doméstico quanto no setor 

produtivo, com impactos nas escolas, hospitais, comércio local e outras atividades econômicas. 

Para lidar com esses desafios, é fundamental investir em soluções energéticas mais 

resilientes e sustentáveis para as comunidades do arquipélago. Isso pode incluir o 

desenvolvimento de fontes de energia renovável, como painéis solares (que já é uma realidade 

para várias famílias) ou turbinas eólicas, que permitiriam uma maior autonomia energética e 

reduziriam a dependência do linhão de transmissão. Além disso, é necessário estabelecer 

programas de manutenção eficientes e garantir um fornecimento de energia mais confiável. 

A melhoria do fornecimento de energia nessas comunidades não apenas traria benefícios 

imediatos para os residentes, mas também impulsionaria o desenvolvimento econômico, 

melhoraria os serviços essenciais e aumentaria a qualidade de vida geral. É essencial que as 

autoridades competentes, em parceria com as comunidades locais, busquem soluções 

sustentáveis e de longo prazo para superar a deficiência no fornecimento de energia e garantir 

uma infraestrutura energética mais confiável e resiliente no arquipélago. 

No que se refere ao acesso à internet dos moradores de São João Batista, foi constatado 

que 75% dos domicílios possuem acesso à internet, seja por meio de ponto próprio ou 

compartilhado com vizinhos. Dentre esses, 88,9% utilizam conexão via satélite, enquanto 

11,1% utilizam conexão via rádio. Essas tecnologias são as únicas alternativas para a 

comunidade, considerando que não existe rede de telefonia móvel no arquipélago. 

É importante destacar que o acesso à internet, mesmo sendo de baixa qualidade como é 

na comunidade, proporciona oportunidades de inclusão digital, permitindo o acesso a 

informações, serviços e oportunidades educacionais, como para os moradores que estão 

conseguindo alcançar o ensino superior através da Educação a distância (EAD). 
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No que se refere ao abastecimento de água, a comunidade não possui sistema de 

tratamento e nem de distribuição pública. Observou-se que 83,3% dos domicílios realizam a 

coleta de água do rio por meio de bombas e também captam água da chuva (Figura 11). Essa 

combinação de fontes de água permite suprir as necessidades diárias das famílias, tanto para 

banho quanto para outras atividades domésticas. 

 

Figura 11 - Sistema de captação de água da chuva por comunitários. 

 
Fonte: Autores (2022). 

 

Por outro lado, 16,7% dos domicílios dependem exclusivamente da coleta de água do 

rio por meio de bombas. Esses domicílios dependem do acesso contínuo ao rio para atender às 

suas necessidades de abastecimento de água. Cada família monta seu próprio sistema de 

abastecimento, composta por uma bomba d’água e cisternas para o armazenamento e 

tratamento, que é realizado cloro e eventualmente com hipoclorito de sódio.  

Em relação ao abastecimento de água para consumo, 41,7% dos domicílios utilizam 

água do rio e chuva, 25% consomem água mineral junto com a coleta de água da chuva, outros 

25% combinam água do rio com água mineral, e 8,3% consomem exclusivamente de água 

mineral. Esses dados refletem as diferentes estratégias adotadas pelas famílias para garantir o 

abastecimento de água para consumo, que se dá de acordo com a condição financeira de cada 

família. 
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No entanto, é importante destacar que tanto a água do rio quanto a água da chuva não 

são potáveis e, principalmente, a proveniente do rio necessita de tratamento, que nem sempre 

são assegurados. Assim, a combinação com água mineral é uma forma de garantir a qualidade 

do abastecimento. Essas escolhas são influenciadas pela condição financeira das famílias, uma 

vez que o consumo exclusivo de água mineral representa um custo adicional considerável. A 

conscientização sobre a importância da qualidade da água é fundamental para orientar as opções 

de abastecimento, sendo dever do Estado agir para garantir a dignidade das comunidades e o 

acesso à água potável. 

No que diz respeito à coleta de lixo, verificou-se que 58,3% dos domicílios aguardam a 

coleta realizada pela prefeitura, que ocorre geralmente uma vez por semana. Essa periodicidade 

indica que não existe um serviço de coleta regular na comunidade, dificultando o descarte 

adequado dos resíduos sólidos. 

Por outro lado, 41,7% dos domicílios dependem da coleta da prefeitura, mas também 

realizam a queima de parte dos resíduos. É importante salientar que a queima de lixo pode 

acarretar em problemas ambientais, como poluição do ar e liberação de substâncias tóxicas, 

sendo necessário buscar formas seguras e sustentáveis de descarte. A melhor alternativa é 

melhorar o sistema de coleta da prefeitura. 

As comunidades ribeirinhas do Bailique enfrentam desafios persistentes no que diz 

respeito ao descarte adequado do lixo doméstico, uma vez que não contam com os serviços de 

coleta regular oferecidos pela prefeitura. A ausência de um sistema formal de coleta de lixo 

dificulta a gestão e o manejo dos resíduos gerados por essas comunidades, resultando em 

problemas ambientais e de saúde pública. 

Sem acesso à coleta regular de lixo, muitas famílias ribeirinhas acabam improvisando 

métodos de descarte, como queimar o lixo, enterrá-lo ou simplesmente despejá-lo em áreas 

próximas aos rios ou nas próprias margens. Essas práticas seguidas de descarte provocaram a 

contaminação do solo, da água e do ar, prejudicando tanto o ecossistema local quanto a 

qualidade de vida das pessoas que vivem nessas regiões. 

No que se refere ao atendimento de saúde, constatou-se que 66,7% dos moradores são 

atendidos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) Manuelzinho localizadas na Vila Progresso e 

Macapá. Adicionalmente, 33,3% dos moradores dependem exclusivamente do atendimento de 

saúde em Macapá. Essa provavelmente é uma opção para aqueles que buscam serviços 

especializados ou de maior complexidade que não estão disponíveis na UBS local. A existência 

de serviços de saúde na Vila Progresso indica uma cobertura relativamente adequada para 

comunidade, garantindo o acesso aos cuidados básicos de saúde. 
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Em suma, a comunidade de São João Batista apresenta particularidades em termos de 

moradia, infraestrutura e serviços, onde a construção em palafitas, a situação fundiária dos 

terrenos e as condições sanitárias são pontos de atenção. No entanto, é possível identificar 

esforços para garantir o acesso a serviços básicos, como energia elétrica, abastecimento de água, 

coleta de lixo e atendimento de saúde. É fundamental que essas questões sejam abordadas de 

forma integral, considerando aspectos técnicos, socioeconômicos e ambientais, para promover 

o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida na comunidade. 

 

 

4.3 Uso e ocupação do território 

 

A população residente na comunidade São João Batista, não se distingue do Bailique 

como um todo, tem mantido seu modo de vida tradicional, sua cultura e sua relação de uso 

sustentável com a floresta. Uma das práticas mais comuns no território é o cultivo do açaí e a 

pesca artesanal de peixe e camarão, os quais formam a base alimentar da população local 

(Gomes; Calado, 2020). 

No que se refere às atividades econômicas e de subsistência, com base nos dados 

fornecidos nas entrevistas sobre a produção das famílias na comunidade, podemos observar 

uma diversidade de atividades. Onde, 83,3% das famílias estão envolvidas em alguma forma 

de atividade econômica ou subsistência como complemento de renda. 

Em relação à pesca artesanal, constatou-se que 41,7% das famílias estão envolvidas 

nessa atividade. No entanto, apenas 16,7% delas realizam a venda do pescado. A distribuição é 

direcionada para o comércio local, dentro da própria comunidade e/ou em comunidades 

vizinhas. As demais famílias praticam a pesca apenas para fins de subsistência, considerando 

que a peixe é uma das mais importantes fontes de proteínas para as comunidades ribeirinhas, 

compondo o cardápio quase diariamente. 

Além disso, outro produto importante para a alimentação das famílias é o camarão, 

41,7% das famílias mencionaram que praticam a captura do camarão para fins de subsistência. 

É importante destacar que essa prática é realizada de forma artesanal pelas famílias com redes 

de arrasto no canal do Furo dos Macacos durante a maré baixa, além de ser restrita a um período 

do ano. 

 O peixe e o camarão desempenham um papel fundamental para as comunidades 

ribeirinhas da Amazônia. Esses recursos aquáticos representam fontes de alimento essenciais, 

fornecendo uma dieta rica em proteínas e nutrientes para os locais. Além disso, a pesca e a 
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captura de camarões também constituem uma importante fonte de renda e subsistência para 

muitas famílias ribeirinhas, confiantes para a economia local. A pesca artesanal e esses recursos 

sustentáveis, realizados de forma responsável, promovem a segurança alimentar e a 

sustentabilidade socioeconômica das comunidades, valorizando a cultura e os conhecimentos 

tradicionais relacionados à pesca na região. 

De acordo com Gemaque (2015), os povos ribeirinhos exercem suas atividades de pesca 

conforme o ciclo das marés, é através dele que sabem qual método de pesca deve ser aplicado, 

como quando estender e retirar a malhadeira, jogar a tarrafa, colocar e retirar o matapí, sendo 

guiados apenas pelo movimento das águas. Além disso, o conhecimento sobre o ciclo das marés 

e do período de chuva, também é fundamental para a agricultura familiar, principalmente para 

as comunidades ribeirinhas da foz do rio Amazonas, que vivem nas áreas de várzea. Dessa 

forma, esses saberes sobrevivem, pois, são fundamentais para a sobrevivência dessas 

comunidades, sendo conhecimentos passados de geração em geração, onde o filho assume a 

atividade que antes o pai exercia, mantendo viva a tradição (Gemaque, 2015). 

A agricultura familiar também desempenha um papel significativo na produção das 

famílias em São João Batista. Cerca de 25% deles estão envolvidos na atividade, cultivando 

diferentes produtos agrícolas. Dentre os principais cultivos, destaca-se a banana, que é cultivada 

por 25% das famílias, sendo destinada tanto para venda como para consumo próprio, garantindo 

a subsistência das famílias. A melancia é cultivada por 8,3% das famílias, com o objetivo de 

administrar e consumir. O coco é cultivado por 8,3% das famílias para consumo familiar. O 

milho é cultivado por 8,3% das famílias e tem como principal objetivo o uso na alimentação. O 

cupuaçu é cultivado por 16,7% das famílias e utilizado como alimento. A manga é cultivada 

por 8,3% das famílias para consumo familiar. Por fim, a pupunha é cultivada por 16,7% das 

famílias. 

A agricultura familiar desempenha um papel crucial para as comunidades ribeirinhas da 

Amazônia. Essas comunidades dependem da produção agrícola local para garantir sua 

subsistência e segurança alimentar. Além de desempenhar um papel econômico importante. A 

produção excedente pode ser comercializada nas proximidades, gerando renda adicional para 

as famílias e seguramente para a economia local. 

Dessa forma, é fundamental pontuar que a agricultura familiar de subsistência praticada 

pelas comunidades ribeirinhas, tem sua produção destinada quase que exclusivamente para a 

alimentação familiar. Como foi abordado por Brandão (2019) em seu trabalho sobre as 

comunidades do Arquipélago do Bailique, onde descreve que as principais plantações 
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encontradas são de açaí, jerimum, banana, batata doce, macaxeira, maxixe, pepino, e entre 

outros, exceto o açaí, que em sua maioria vai para consumo. 

A agricultura familiar também é uma forma de preservar os conhecimentos tradicionais 

e as práticas de manejo do solo e dos recursos naturais. As técnicas cultivadas transmitidas ao 

longo das gerações permitem o cultivo por meio do manejo sustentável, minimizando os 

impactos ambientais e preservando a biodiversidade local. 

Além disso, a agricultura familiar contribui para a manutenção da cultura e identidade 

das comunidades ribeirinhas. As práticas agrícolas tradicionais estão intrinsecamente 

transmitidas às tradições, crenças e valores dessas comunidades, fortalecendo sua coesão social 

e perpetuando sua herança cultural. 

Esses dados refletem a diversidade das atividades produtivas desenvolvidas pelas 

famílias da Comunidade São João Batista. A combinação da pesca e da agricultura familiar 

fornece uma fonte diversificada de renda e subsistência. Além disso, essa variedade de 

produção agrícola e pesqueira, assegura que as famílias possam ter alimentação e renda extra 

durante todo o ano, como é observado na Tabela 4, que mostra a sazonalidade de cada cadeia 

produtiva presente na comunidade.  

 

Tabela 4 - Sazonalidade das cadeias produtivas da comunidade de acordo com os 

moradores/produtores agroextrativistas. 

PRODUTO 
PERÍODO 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Peixe             

Camarão             

Açaí             

Banana             

Melancia             

Cupuaçu             

Pupunha             

Coco             

Milho             

Manga             

     Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

O quadro aponta a importância da diversificação de espécies e culturas de produção e 

extração para a comunidade. Bem como, a forma como as famílias selecionam suas produções 

para ter cobertura o ano todo. Com destaque para o período de pesca, que os moradores 

informaram que apesar do período de pesca ser extenso, isso muda de acordo com a espécie 
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pois são respeitados os períodos de defeso. Fatores que demostram a economia invisível 

presente nessas comunidades, que garante a subsistência e a soberania alimentar dos ribeirinhos. 

Outro fator que merece destaque é o período de safra da maior cadeia produtiva da 

comunidade e de toda a região, o açaí (Figura 12), que “começa em março e termina em 

agosto”. Assim como em todo o arquipélago, apesar da safra do açaí ser em torno de seis meses, 

é a principal fonte de renda no território. Justamente pela alta produtividade e fácil venda, que 

garante renda e alimentação para a maior dos ribeirinhos da foz do rio Amazonas. Como é 

possível observar na seguinte fala: 

O açaí tem uma safra né, aqui começa em março e termina em agosto 

em muitas das vezes, mas dependendo da situação que tá aí o porém, e 

hoje em dia tem variação, talvez a mudança de clima esteja 

interferindo na nossa safra, que antes começava no início de março, 

hoje podemos dizer que não tem nem um, começou março e ainda não 

tem açaí. (COLABORADOR 14). 

 

É importante ressaltar que a cadeia do açaí é altamente impactada pelas mudanças do 

tempo, o que a torna muito vulnerável às mudanças climáticas, como um comunitário enfatizou 

“talvez a mudança de clima esteja interferindo na nossa safra”. A produção do açaí no 

Amapá e nas ilhas da foz do rio Amazonas se dá no período chuvoso amazônico, portanto, 

qualquer desequilíbrio pode alterar tanto o período da safra como a produtividade do fruto e, 

consequentemente, ameaçando a sustentabilidade da cadeia na região. 

 

Figura 12 – Rasas de açaí. 

 
Fonte: Autores (2022). 
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Ao considerar a produtividade das famílias, a palmeira do açaí (Euterpe oleracea) é 

encontrada em abundância no território. Ressalta-se que alguns comunitários, adotam a prática 

do manejo sustentável dos açaizais há gerações, fato que garante o sustento e a renda das 

famílias. Como se pode observar na seguinte contribuição: 

 

Na safra do açaí, dá pra alimentar a família, fonte de renda 

(COLABORADOR 03). 

 

Este modo diferenciado de uso e ocupação das florestas amazônicas amapaense, como 

o manejo de mínimo impacto do açaí, tem chamado atenção de atores externos internacionais, 

interessados em modelos produtivos de baixo impacto ambiental, e capazes de promover o 

desenvolvimento sustentável.  

Os acordos estabelecidos, por meio do Protocolo Comunitário do Bailique, culminaram 

na criação de uma Cooperativa dos Produtores Extrativistas do Bailique e Beira Amazonas 

(Amazonbai), com o objetivo de fortalecer a economia comunitária local por meio da produção 

do açaí. Que alcançou o feito de único açaí do mundo com certificado FSC (Forest Stewardship 

Council). Além disso, foi acertado que a destinação de 5% do lucro das vendas seria para a 

fundação da Escola Família Agroextrativista do Bailique. Proporcionando um impacto positivo 

para o território, como podemos perceber na seguinte fala: 

 

O açaí antes eles não tinham valor comercial.  O açaí era: tu bebe e 

pronto! Mas aí começou a surgir as nossas vendas, começamos a 

vender, começamos a vender, começamos a se organizar e aí temos 

uma cooperativa, aí já perceberam que o açaí pode ser uma alternativa 

pra incrementar mais a renda. (COLABORADOR 14).  

 

Ressalta-se que uma das maneiras de fomentar o desenvolvimento local é fortalecer as 

organizações locais com viés comunitário. Para tanto, é preciso que tais organizações sejam 

bem-sucedidas nos seguintes aspectos: engajamento social, competência legal, administrativa 

e financeira, além de produção e comercialização (se presentes), e inovação tecnológica (Sousa 

et al., 2020). Bem como, um dos princípios norteadores da economia de base comunitária é o 

repasse justo dos valores obtidos por toda cadeia do produto (Sousa et al., 2020). 

A Amazonbai nasceu com a intenção de se produzir um açaí de qualidade, certificado e 

com salvaguardas socioambientais, essa visão que permitiu a decisão de buscar as certificações 

FSC® de manejo, cadeia de custódia e serviços ecossistêmicos, além da certificação vegana, 

selo Amapá e orgânica do Brasil, Estados Unidos e União Europeia. 
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Neste contexto, Fernandes e Guerra (2003), abordam que o desenvolvimento 

sustentável deve possibilitar o desenvolvimento local, como um processo orientado e 

promovido a partir do território, no qual são introduzidas inovações, sejam elas técnicas ou 

sociais. Então, Sousa et al. (2020), descrevem esse processo como o conjunto de ações ocorridas 

a partir do território visando um aumento na criação de valor e na economia, geração de trabalho 

e renda e melhoria no bem-estar e qualidade de vida dos moradores locais. 

 Milani (2005) define desenvolvimento local como um conjunto de atividades culturais, 

econômicas, políticas e sociais que participam de um projeto de transformação consciente da 

realidade local. E quando se trata das comunidades ribeirinhas da Amazônia amapaense, um 

fator determinante para o desenvolvimento do território é a relação da população local com o 

rio. Por isso, buscamos entender a importância dos rios e igarapés para as famílias, onde 

obtivemos as seguintes colocações: 

As terras aqui são separadas através de igarapés (COLABORADOR 

08). 

 

Transporte a rabeta aqui, quer sair pra trabalhar em outro local tem 

que usar o rio para meio de transporte aí (COLABORADOR 07). 

 

Assim, a questão econômica como falaram, barco pra lá pra comprar 

o que precisa, pegar peixe pescar, também precisa do rio pra pescar, 

então acho que é isso (COLABORADOR 10). 

 

O rio é importante pra tudo, não só aqui, mas em outros lugares, em 

outras comunidades como transportar os alunos precisam do rio pra 

se deslocar até a escola pra estudar, questão da alimentação também, 

a gente precisa da água pra tudo, sem água a gente não vive, pra ir 

pegar peixe e camarão (COLABORADOR 04). 

 

O arquipélago do Bailique é uma região onde a vida é controlada pelas marés. Duas 

vezes por dia, o rio enche e seca, levando sedimentos que fertilizam as terras e trazendo pessoas, 

mercadorias e notícias. Essa interação entre o rio e as comunidades locais é vital para a 

agricultura, pesca e conexão social. No entanto, o arquipélago também enfrenta desafios devido 

às mudanças climáticas e ao aumento do nível do mar. Preservar o ecossistema e conscientizar 

sobre os impactos humanos é crucial para garantir o futuro dessas comunidades. As marés do 

rio não apenas trazem e levam sedimentos que fertilizam as várzeas e os roçados, mas também 

são responsáveis por trazer pessoas e ser as vias por onde os alunos acessam a escola em outras 

comunidades, como apontam as expressões “o rio para meio de transporte” e “os alunos 

precisam do rio pra se deslocar até a escola pra estudar”. Quando o rio está cheio, barcos e 
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canoas navegam pelas águas, trazendo consigo os moradores locais, seus produtos agrícolas e 

artesanais, bem como os itens necessários para a subsistência e o comércio. 

Essa interação entre o rio e a vida humana cria uma simbiose única, como foi destacado 

“o rio é importante pra tudo”. O modo de vida dos habitantes do Bailique está ligado à 

dinâmica das marés, e aproveitam os recursos naturais disponíveis para sustentar suas famílias. 

As várzeas inundadas pelas marés se tornam férteis e propícias ao cultivo de vegetais e frutas, 

garantindo uma colheita abundante. Os pescadores também se beneficiam das marés: “precisa 

do rio pra pescar”. Pois elas trazem uma variedade de espécies de peixes e mariscos para as 

águas do arquipélago. A vida na região gira em torno dessas atividades, moldadas pelo rio e o 

ciclo das marés. 

Além da importância “econômica”, as marés também têm um impacto social e cultural 

significativo no arquipélago do Bailique. As pessoas dependem dessas mudanças para se 

conectar com outras comunidades, compartilhar notícias, histórias e conhecimentos. O ritmo 

das marés influencia as atividades cotidianas, definindo horários para a pesca, o plantio e até 

mesmo os momentos de lazer. 

No entanto, apesar de toda a beleza e da conexão de pertencimento com a natureza, as 

comunidades do Bailique também enfrentam desafios. As mudanças climáticas e o aumento do 

nível do mar ameaçam a sustentabilidade desse ecossistema único. Ações de preservação 

ambiental e conscientização são essenciais para garantir a sobrevivência desse arquipélago e de 

suas comunidades no futuro. 

 

 

4.4 Problemas ambientais 

 

Na região amazônica e no estado do Amapá, os perigos e eventos naturais que podem 

resultar em riscos estão principalmente associados à dinâmica dos rios (Szlafsztein, 2003, 2007, 

2008; Silva Júnior et al., 2022). Bem como atividades antrópicas invasivas e cuidado com o 

território. Fatores que desencadeiam diversos problemas de caráter ambiental que impactam no 

cotidiano e bem estar das comunidades ribeirinhas. 

O arquipélago do Bailique sofre grandes impactos ambientais, devido à sua localização 

entre o rio Amazonas e o oceano Atlântico. A erosão que causa o “fenômeno das terras caídas”, 

a falta de saneamento básico e a salinização dos rios foram os mais graves problemas ambientais 

da comunidade (Figura 13).  
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Figura 13 - Problemas ambientais na comunidade São João Batista. 

 
Fonte: Autores (2023). 

 

A maioria das comunidades do Bailique sofrem com a erosão e com o assoreamento dos 

rios. Problemáticas resultantes tanto da intensa hidrodinâmica da região como da ocupação 

desordenada e ausência de um planejamento ambiental efetivo. Em São João Batista, 50% dos 

entrevistados afirmam sofrer impactos da erosão na parte externa da comunidade – às margens 

do rio Marinheiro - e o assoreamento na parte interna, no Igarapé dos Macacos, onde a 

navegação de barcos de médio e grande porte só é possível na maré alta. 

A bacia do rio Amazonas abriga o sistema hidrográfico mais extenso e intrincado do 

mundo, com seus rios que compõem uma vasta planície amazônica. Segundo Albuquerque 

(2012, p. 68), "a formação geológica da planície aluvial do rio Amazonas remonta ao período 

Cenozóico, e sua composição inclui sedimentos recentes depositados pela dinâmica das 

inundações causadas pelo próprio rio". Assim, essa região de planície passa por um processo 

sazonal caracterizado por períodos de cheias e vazantes, ocorrendo em sua submersão em 

determinadas épocas do ano. 

De acordo com Costa et al. (2023), as erosões laterais dos rios, conhecidas pelos 

ribeirinhos como "terras caídas", ocorrem principalmente nos rios de água branca. Esses 
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processos de controle modificam a paisagem amazônica na atual planície de inundação, uma 

região conhecida como área de várzea. 

Dessa forma, “terras caídas” é um termo regional amazônico utilizado principalmente 

para designar erosão fluvial acelerada que envolve desde os processos mais simples a altamente 

complexos, englobando indiferenciadamente escorregamento, deslizamento, desmoronamento 

e desabamento que acontece às vezes em escala quase que imperceptível, pontual, recorrente e 

não raro, catastrófico, afetando em muitos casos distâncias quilométricas (Carvalho, 2006). 

As terras caídas são fenômenos comuns nas áreas ribeirinhas da Amazônia, onde os 

moradores geralmente estão acostumados com as modificações provocadas pelos rios. No 

entanto, essas modificações têm ocorrido de forma intensa e brusca no Arquipélago do Bailique, 

acarretando em diversas perdas para as comunidades. E para São João Batista não é diferente, 

como é evidente nas seguintes falas: 

 

Aqui é uma coisa muito comum que a gente já vê que é a coisa da 

erosão, que afeta muito a gente. Tem gente que precisa sair de algum 

lugar em busca de outro, se adaptar em outro lugar como a gente já 

pode ver, está sendo destruído (COLABORADOR 02). 

 

A primeira foi a escola bosque que era uma referência, hoje a gente já 

a vê quase, caindo quase tudo (COLABORADOR 01). 

 

A questão da erosão aqui, no Bailique todo tá acontecendo a questão 

da erosão, não tem condições de fazer nem uma casa na beira do rio 

por que a erosão tá levando tudo (COLABORADOR 11). 

 

A questão tá complicada porque às vezes o cara tá terminando a casa 

dele e “buuh”, cai tudo, aí o cara ainda tá com débito no bolso e de 

novo cutucando, aí quando ele tá conseguindo fazer a outra casa aí 

vem e cai, aí o pessoal quer fazer pra dentro do mato... 

(COLABORADOR 01). 

  

O fenômeno das terras caídas vem aumentando anualmente em termos de intensidade e 

impacto, como evidenciam expressões como “a erosão tá levando tudo”, "caindo quase tudo" 

e "cai tudo". Além de ser um problema que afeta profundamente a comunidade, o fenômeno é 

generalizado no Bailique, como se pode observar na frase "no Bailique todo tá acontecendo 

a questão da erosão". É evidente a necessidade de ações adaptativas para garantir a segurança 

das comunidades. 

Nesse sentido, os próprios moradores estão buscando alternativas para reduzir os danos 

sofridos, como, por exemplo, construir suas moradias distantes das margens dos rios, conforme 

mencionado na frase "aí o pessoal quer fazer pra dentro do mato". Essa abordagem aponta 
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uma alternativa encontrada pelas comunidades para minimizar os prejuízos enfrentados (Figura 

14). 

 No entanto, nem sempre essa alternativa é viável, especialmente em áreas onde os 

terrenos são limitados, deixando a mudança como a única opção viável. Nesses casos, os 

moradores podem optar por se mudar para outra região dentro da própria comunidade, para uma 

comunidade diferente ou até mesmo, em casos extremos, para as cidades. Todos os casos 

exigem a aquisição de uma nova propriedade ou moradia. 

 

Figura 14 - Fenômeno das terras caídas: erosão destruindo escola no Bailique. 

 
Fonte: Autores (2021). 

 

A falta de saneamento básico também foi citada por 33,3% da comunidade como um 

problema, onde incluem, a ausência de serviços de tratamento de água e esgoto, coleta frequente 

de lixo que acabam por ocasionar o descarte inadequado de resíduos e utilização de fossas 

inadequadas para a região, o que acaba causando a poluição dos rios e do solo. 

A falta de saneamento básico é uma problemática séria que afeta inúmeras comunidades 

ao redor do mundo, incluindo as regiões ribeirinhas da Amazônia. A ausência de infraestrutura 

adequada para tratamento de água, coleta e tratamento de esgoto acarreta uma série de desafios 

sociais, ambientais e de saúde pública. 

Uma das principais consequências da falta de saneamento básico é o acesso limitado à 

água potável. Sem sistemas de abastecimento de água seguros e confiáveis, as comunidades 

ribeirinhas dependem de fontes locais, como rios e poços, que podem estar contaminados por 



73 

 

poluentes e patógenos. Isso resulta em um maior risco de doenças transmitidas pela água, como 

cólera, disenteria e febre tifóide, afetando negativamente a saúde e o bem-estar das pessoas. 

A ausência de um sistema adequado de coleta e tratamento de esgoto também gera 

impactos ambientais significativos. O lançamento de esgoto não tratado diretamente nos corpos 

d'água contribui para a poluição e degradação dos ecossistemas aquáticos. Além disso, a 

contaminação do solo por esgoto pode comprometer a qualidade dos recursos naturais, afetando 

a agricultura e a produção de alimentos nas comunidades ribeirinhas. 

A carência de banheiros adequados e sistemas de eliminação de resíduos sólidos 

contribui para condições insalubres e degradantes, afetando a dignidade e a qualidade de vida 

das pessoas. Além disso, a falta de infraestrutura sanitária dificulta o desenvolvimento 

econômico e social das comunidades, uma vez que é um fator essencial para o crescimento 

sustentável, atração de investimentos e melhoria das condições de trabalho e turismo. 

Para enfrentar esses desafios, é fundamental investir em soluções de saneamento básico 

adequadas e acessíveis para as comunidades ribeirinhas. Isso inclui a implementação de 

sistemas de abastecimento de água potável, redes de coleta e tratamento de esgoto, programas 

de instalação de fossas biodigestoras nas comunidades, bem como programas educacionais para 

promover a conscientização sobre a importância do saneamento e práticas de higiene. Essas 

medidas não apenas melhoram a qualidade de vida das pessoas, mas também contribuem para 

a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável das comunidades ribeirinhas. 

Outro problema observado na comunidade é a retirada da mata ciliar em algumas áreas 

das margens dos rios e igarapés, o que pode intensificar o fenômeno das terras caídas. 

Entretanto, já é evidente que a comunidade está sensibilizada com a questão, como é evidente 

na seguinte fala: 

 

Essa imagem aqui ela tá muito relacionada com algo que eu acho muito 

importante em relação a mata ciliar, é que ela ajuda no combate da 

erosão um pouco, não é “aquela coisa”, mas ela dá uma grande ajuda 

(COLABORADOR 14). 

 

A comunidade também sofre com a invasão das matas do seu território por caçadores 

externos, o que pode ser explicado por não ser uma prática dos moradores de São João Batista, 

logo, tem oferta de caça nas propriedades, e pela comunidade estar às margens do Igarapé dos 

macacos que é passagem para vários outros locais, o que dificulta o controle do fluxo de pessoas 

e acaba influenciando e facilitando a entrada de invasores no território. 
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Entretanto, a problemática ambiental mais evidente na comunidade é a salinização da 

água, apontada por 91,7% das famílias, que ocorre devido à proximidade com o Oceano 

Atlântico, onde o arquipélago do Bailique acaba sofrendo influência do mesmo, principalmente 

no período da estiagem amazônica onde a vazão do rio Amazonas diminui, devido à pouca 

chuva.  

Entretanto, nos últimos anos, em ritmo crescente, a água do oceano tem avançado nas 

ilhas, atingindo a maioria das comunidades da região que, nesse período, sofrem com a escassez 

de água para necessidades básicas, restando como alternativas comprar e/ou armazenar da 

chuva. Entretanto, com a vulnerabilidade social da região, muitas famílias dependem de 

doações de água mineral nos meses mais severos. 

De acordo com, Silva Júnior et al. (2022), a intrusão salina ainda é um fenômeno muito 

pouco estudado, mas chamado a atenção no Bailique. Apesar de estar localizado em um 

estuário, antes de 2019 não haviam reclamações intensas da população sobre a salinização da 

água. Em outubro de 2021 todas as comunidades estavam com níveis maior ou igual a 0,5 

(limite para a água ser considerada doce de acordo com a Resolução n°357/2005) atingindo até 

4,77 (Figura 15), mostrando que a intrusão salina e a água salobra está presente na maioria das 

comunidades do arquipélago (Silva Júnior et al., 2022). 

 

Figura 15 - Níveis de salinidade no arquipélago do Bailique. 

 
Fonte: Silva Júnior et al. (2022). 
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É importante ressaltar que, segundo os moradores, o avanço do oceano está cada vez 

mais intenso e constante, podendo aumentar com a elevação do nível do oceano. Segundo os 

comunitários, o fenômeno se iniciou e foi se intensificando de acordo com que o Rio Araguari 

foi sofrendo com o assoreamento na sua foz e perdendo sua pressão perante o oceano, que 

freava a entrada da água salgada no Bailique (Figura 16). 

O Rio Araguari, com cerca de 618 milhas de extensão, possui a maior bacia do estado 

do Amapá, destacando-se como o maior curso d'água situado exclusivamente no estado. Sua 

nascente encontra-se no Parque Nacional do Tumucumaque desaguava no Oceano Atlântico, 

ligeiramente ao norte da foz do rio Amazonas (Cunha et al., 2013). Bem como, ao norte do 

arquipélago do Bailique. 

 

Figura 16 - Acúmulo de sedimentos e formação de campo no leito da Foz do Rio Araguari/AP, 

em uma extensão de aproximadamente 40 quilômetros até a costa litorânea. 

 

Fonte: Adaptado de Armando Souza/SEMA-AP (2023). 

 

De acordo levantamento realizado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

(SEMA) do Amapá, a partir de 2011, um canal de conexão foi estabelecido com o Rio 

Amazonas, permitindo que parte do fluxo do Rio Araguari se direcionasse para a região do 

Bailique. Como resultado, o Araguari passou a desaguar integralmente na Foz do Rio 

Amazonas, diretamente no arquipélago do Bailique, em vez de encontrar seu desfecho na costa 

litorânea (Governo do Estado do Amapá, 2023). 

Com uma mudança tão drástica na paisagem local em aproximadamente uma década, é 

evidente que os ribeirinhos conhecem e compreendem tais impactos, estando cientes das causas 
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e das consequências atuais e futuras para as comunidades do Bailique. Como é possível 

perceber nas seguintes falas, de comunitários de São João batista: 

 

 

A gente não tinha isso antes, a gente vê que vai tendo um problema 

atrás do outro e vai piorando a cada ano (COLABORADOR 01). 

 

A situação tá ficando ruim, da água salgada (COLABORADOR 07). 

 

O que fica mais visível de perceber é devido ao assoreamento do rio 

Araguari, o rio Araguari fechou e sugava aquela água salgada que 

vinha do norte, puxava pra dentro do rio Araguari, desviava, então o 

rio amazonas uma forte corrente aí fora de água doce, aí a forte 

salgada e tudo que era a pororoca entrava pro rio Araguari, essa parte 

toda aqui da costa ficava água doce, então fecha o rio Araguari, fechou 

lá aí então pra onde vem a água lá do norte? vem tudo pra cá pra dentro 

do Bailique, na foz do rio amazonas fechou o Araguari e o rio 

amazonas recebe, hoje já dá pra perceber que tá cada vez mais subindo 

salgada no rio amazonas, como já foi comentado ai pra cima já é agua 

salobra, então cada ano a tendência é chegar mais. A gente tá em um 

período quase constante (COLABORADOR 05). 

 

De acordo com os moradores, é perceptível o aumento da intrusão salina, e a tendência 

é que a quantidade e a extensão continuem a crescer a cada ano. Informaram que em algumas 

áreas mais ao norte, a água já é salobra constantemente, e enfatizam “a tendência é chegar 

mais”, “vai piorando a cada ano” e “a situação tá ficando ruim”, indicando que na percepção 

da comunidade, o aumento é um processo constante. Essas mudanças no fluxo de água têm um 

impacto significativo na região, afetando tanto a ecologia dos rios quanto a vida das 

comunidades que dependem deles. 

Por sua vez, embora o "assoreamento do rio Araguari" seja apontado como a principal 

causa da salinização das águas do Bailique, os moradores destacam os impactos sofridos pelo 

rio como consequências de atividades humanas, como a criação de búfalos sem manejo 

adequado e a construção de hidrelétricas, que são as principais responsáveis por esses danos ao 

principal rio do Amapá. 

Considerando que os riscos eram conhecidos e que houveram alertas, como o de Santos 

em 2012 em sua dissertação de mestrado que teve como objeto a modelagem hidrodinâmica e 

qualidade da água na foz do rio Araguari, onde destacou: 

 

Os efeitos da construção de barragens a 224 km a montante da foz do Rio Araguari 

tendem a não se propagar além do seu impacto real até a uns 140 km, no máximo. 

Mas estas conclusões não são válidas para as outras alterações que possam ser 

provocadas ao longo do trecho pela construção de barragens, tais como a retenção da 
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carga de sedimentos, modificação de parâmetros físico-químicos e efeitos antrópicos 

relacionados ao uso e ocupação do solo (Santos, 2012, p. 107, grifo nosso). 

 

 Desastre que também causou o fim da pororoca2 do Araguari, depois que o rio mudou 

seu curso, se ligando à bacia do Rio Amazonas. Portanto, há uma necessidade de estudos 

científicos nessas áreas, para a criação de propostas e ações de mitigação e adaptação, a fim de 

minimizar os impactos nas comunidades locais. 

Os impactos da salinização para São João Batista são diversos, podendo prejudicar 

inclusive a produtividade na comunidade e ameaçando meios de subsistências fundamentais, 

como é possível observar nas seguintes colocações: 

 

Com a entrada da água salgada, quase não tem peixe e camarão 

(COLABORADOR 07). 

 

Chegou num período que quase não volta mais, e eu acredito que se 

chegar no salgado com o tempo ninguém não vai mais tirar melancia 

na região, porque a água salgada ela mata. Daqui com o tempo não 

vai mais dar pra plantar o açaí direto, porque ela mata o filho do açaí 

e da banana [...] (COLABORADOR 01) 

  

 Os relatos dos moradores locais apontam para o impacto nas principais cadeias 

produtivas da região (pesca, açaí e agricultura familiar), que são fundamentais para a 

subsistência das famílias. As expressões “quase não tem peixe e camarão”, “não vai mais 

tirar melancia na região” e “mata o filho do açaí e da banana” demonstram a preocupação 

dos moradores em relação ao futuro dos seus produtos, tanto os do rio, como o pescado e o 

camarão, como os que têm menos contato com a água salgada, como o açaí e a produção dos 

roçados, como a melancia e a banana. 

 Os prejuízos as famílias também foram abordadas: 

 

Acho que já falaram tudo né, mas assim escovar os dentes com água 

salgada é muito ruim (risos), também tomar banho o cabelo fica duro, 

e a roupa fica toda ferrugenta, pensa num negócio escroto, estraga 

todas as roupas (COLABORADOR 13). 

 

Quando a gente bate o açaí e deixa de molho com água salgada, ele 

fica pior ainda que ele sai salgado e a gente não saboreia, quando a 

gente vai fazer o café com água salgada não presta que sai salgado, o 

coador fica todo ferrugento, louça é a mesma coisa, a gente lava uma 

colher e ela fica toda ferrugenta, isso pra dona de casa é uma 

 
2 Um fenômeno de ondas causado pelo encontro de águas de diferentes densidades. Ainda é presente em outros 

locais da foz do Amazonas, como o Bailique e ilhas do Marajó. 
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desgraça, pra quem gosta das suas panelas né, eu uso água da chuva 

(COLABORADOR 08). 

 

 O consumo da água salobra é prejudicial à saúde. E em algumas situações, na falta de 

outras alternativas, os moradores são obrigados a utilizá-la, principalmente para o banho e 

atividades domésticas. Bem como o consumo indireto, falas como “escovar os dentes com 

água salgada é muito ruim” e “o açaí [...] sai salgado” apontam um grave problema, podendo 

causar sérias complicações na saúde dos membros das famílias. 

 Outro ponto levantado é o prejuízo da utilização da água inadequado nas tarefas 

domésticas, expressos como “a roupa fica toda ferrugenta”, “louça é a mesma coisa” e “pra 

dona de casa é uma desgraça” demonstram a tristeza e insatisfação das famílias em ter que 

lidar diretamente com esse problema que assola não só São João Batista, como várias outras 

comunidades do Bailique. Que precisam buscar alternativas para sobreviver, como no relatado:  

 

As caixas da água, aqui que no Bailique a gente encontra em todos os 

lugares, lá em casa pegamos água da chuva, porque estamos no 

período que chove bastante, temos que aproveitar a água pra beber 

água doce (COLABORADOR 01). 

 

Alternativa das famílias é a chuva: “pegamos água da chuva”. Eles aproveitam o 

período chuvoso amazônico para coletar e armazenar o máximo de água possível, para utilizar 

no período da estiagem, quando a água salgada invade os rios da comunidade. São utilizadas 

cisternas, as “caixas da água”, para o armazenamento (Figura 07). Demonstrando que são os 

próprios moradores que necessitam se adaptar e lidar com as problemáticas vivenciadas no 

território.  

Conhecer os riscos relacionados aos problemas ambientais, particularmente as ameaças 

e as vulnerabilidades que os desencadeiam, é o primeiro passo para se propor medidas de gestão 

(Miguez et al., 2017). Porém, para Silva Júnior et al. (2022) deve haver um interesse do poder 

público em fazer a gestão desses riscos e agir se antecipando ao momento de calamidade e não 

somente quando há situações de emergência, propondo ações e tecnologias adequadas para 

mitigar os impactos e fornecer água potável para a população. 
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Fonte: Fotografia autoral/Aquarela de Luana Rocha.  
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SEÇÃO IV – SABERES E PLANEJAMENTO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA 

AMAPAENSE: O Protocolo Comunitário do Bailique e Indicações para o ZEE 

5.1 Tecendo Conexões Sustentáveis: O Protocolo Comunitário do Bailique na promoção 

de um Planejamento Ambiental a partir dos saberes locais 

 

Na Amazônia as populações que vivem às margens dos rios, estabelecem uma relação 

de reciprocidade com os ecossistemas naturais, pois o rio e a floresta são territórios diversos da 

sociobiodiversidade, e meio de sobrevivência das famílias, locomoção e o jogo de futebol nas 

beiradas do rio tornam-se o  lazer das populações, Brandão (2019) nos lembra que um mesmo 

rio pode abrigar várias comunidades ribeirinhas e a localização dessas comunidades em relação 

ao rio pode agregar conhecimentos tradicionais únicos, frutos da experiência e vivência, o que 

favorece a construção de um elo afetivo entre as pessoas e o lugar.  

Na Amazônia, a floresta, os rios e a terra estão longe de serem apenas um lugar de 

retirada dos meios de subsistência, haja vista que esses espaços se constituem em um diálogo 

direto de sociabilidade, diversidade sociocultural e ambiental dos Amazônidas com os seus 

ecossistemas naturais, configurando-se como ação de sua territorialidade-naturalidade, 

produzidas entre os saberes de natureza (Floriani et al., 2019). 

Leff (2021) ressalta que os povos e populações tradicionais são moradores dos 

ecossistemas em seus territórios de vida e ao longo dos anos vêm buscando estratégias de 

resistência e re-existência, tal como expresso no discurso político dos movimentos, na 

reinvenção de suas identidades e nas estratégias de reapropriação da agro-sociobiodiversidade. 

De acordo com Gomes e Calado (2020), o mundo precisa se re-conectar e re-aprender 

com as comunidades tradicionais, pois apesar de possuírem pouca ou nenhuma assistência do 

Estado, conseguem interagir e integrar um modelo comunitário de sócio-biodiversidade, ao 

construírem coletivamente seus protocolos comunitários, apesar das adversidades impostas pela 

sociedade capitalista do mundo pós-moderno em que vivemos. 

No estado do Amapá, as comunidades ribeirinhas possuem modo próprio de 

organização social e territorial, que vem da sua formação ou das associações comunitárias. 

Dessa forma, algumas comunidades do arquipélago do Bailique possuem acordos de 

convivência. Esses acordos são construídos pelas próprias comunidades e compõem o que eles 

consideram de mais importante para o bem viver no território. 

No Bailique, o processo de desenvolvimento do Protocolo Comunitário ocorreu entre 

os anos de 2013 a 2016, capitaneado pelo Grupo de Trabalho Amazônico (GTA). O processo 
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abrangeu habitantes de trinta e duas (32) comunidades, que participaram de oficinas de 

capacitação e Encontrões (espaço para discussão e decisão sobre temas diversos considerados 

importantes pelos comunitários) (GTA, 2014). 

A base do Protocolo Comunitário remonta à Convenção da Diversidade Biológica, no 

Rio de Janeiro, durante a Conferência do Rio, em 1992. Os três pilares principais da Convenção 

são a conservação da biodiversidade, a repartição equitativa de benefícios e o uso sustentável 

dos recursos genéticos (Monteiro, 2015). A Convenção considera material genético “todo 

material de origem vegetal, animal, microbiana ou outra que contenha unidades funcionais de 

hereditariedade”, bem como recursos genéticos contendo “material genético de valor real ou 

potencial” (MMA, 2000). 

Os protocolos comunitários buscam a construção coletiva, não só como um documento 

norteador previsto no Protocolo de Nagoya, mas como um espaço pedagógico coletivo. Santos 

(2018), advoga que isso consiste no descolonizar as relações de poder predominantes e 

oportunizar a emancipação econômica e epistêmica dos sujeitos, uma vez que a libertação é 

entendida como direito inalienável de um povo a ter sua própria história, a tomar decisões a 

partir da realidade e experiências próprias. Assim, “a luta pela descolonização e a aposta 

decolonial sublinham que se trata, acima de tudo, de lutas pelo controle da consciência, pela 

libertação da opressão do conhecimento enquanto monocultura” (Santos, 2018, p. 107). 

O protocolo comunitário é uma forma de externalizar o existir de uma comunidade, de 

um território, confrontando à lógica da monocultura dos saberes, para surgir um conhecimento 

que emerge da experiência social do ribeirinho, porque em nome do “desenvolvimento,” as 

comunidades tradicionais, os povos da floresta, são pressionados a maximizar a produção 

extrativista. Contudo, a sociedade organizada e os movimentos sociais têm resistido e defendido 

o modo de vida, relativamente autossuficiente destes povos, utilizando instrumentos normativos 

para serem ouvidos, ainda que minimamente. 

Os comunitários integrantes do Protocolo comunitário do Bailique compreendem que 

uma das maneiras de fomentar o desenvolvimento local é fortalecer as organizações com viés 

comunitário (Gomes; Calado, 2020).  Para tanto, é preciso que tais organizações sejam bem-

sucedidas, a fim de consolidar o protagonismo comunitário como agente de transformação 

social. Como é evidenciado nas seguintes falas: 

 

Então, o objetivo do protocolo comunitário é esse, preparar a 

comunidade através de acordo coletivos de convivência pra quando 

chegar nesses momentos ela esteja preparada e quando vier alguém de 

fora tentar enganar a comunidade, ela também esteja preparada. 
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Quando começou o protocolo comunitário no Bailique a gente falava 

muito, o tema que a gente mais usava era o empoderamento 

comunitário! Vocês lembram disso? O que é esse empoderamento? É 

nutrir a comunidade com o máximo de conhecimento possível a 

respeito da legislação, a respeito das obrigações do estado, do direito 

das comunidades tradicionais, pra quando chegar alguém de fora, seja 

quem for, a comunidade chegue em uma roda dessa e comece a 

conversar e questionar (Presedente da ACTB). 

 

Sobre a primeira versão do protocolo comunitário, onde várias 

comunidades construíram um acordo geral do Bailique, e ai nesses 

acordos identificava o que fazia pra considerar alguém da comunidade, 

quem não era da comunidade, como faz pra incluir, como faz pra 

excluir, de que forma a gente pode organizar, quem representa, quem 

é o líder que pode falar em nome da comunidade, vários aspectos de 

organização, de características, de meio ambiente, eles foram 

abordados naquele momento (COLABORADOR 07). 

 

Dessa forma, o Protocolo possibilita o empoderamento das comunidades tradicionais do 

Bailique, pois representa a vontade local, inclusive ao cobrar do Estado um tratamento 

específico ao seu modo de vida, de como se organizam, ao contrário do que geralmente costuma 

fazer, em que se institui políticas públicas para todos os povos, ignorando as especificidades de 

cada um. Demonstrando a importância do Protocolo Comunitário do Bailique na busca por 

reconhecimento e empoderamento social com base na capacitação das comunidades para o 

diálogo paritário como Estado e demais agentes externos (Monteiro, 2015). 

Para Agostini e Ramos (2020), o Protocolo Comunitário do Bailique tem forte relação 

com a Agenda 2030 e com o Big Push Ambiental. Pois, em sua dimensão econômica 

possibilitou um incremento de novos postos de trabalho e conquista de novos mercados 

nacionais e globais, na dimensão social destaca-se o aumento dos salários e renda, garantia de 

acesso à educação com a criação Centro Vocacional Tecnológico (CVT)3 e da Escola Família 

do Bailique (EFAB)4, melhorias nas condições de trabalho e redução da pobreza, e na dimensão 

ambiental buscando uma recuperação e melhoria de gerenciamento da floresta e melhoria da 

eficiência no uso de recursos naturais, com as certificações (Agostini; Ramos, 2020). 

 
3
 Através da articulação da ACTB e da juventude do Protocolo, foi aprovado o projeto do MCTIC de Centro 

Vocacional Tecnológico (CVT) no Bailique, que hoje desenvolve o curso técnico em alimentos da 

agrobiodiversidade local. 
4
 A Escola Família do Bailique (EFAB) está em construção através de mutirões comunitários e apoio de 

instituições externas, atualmente a associação mantenedora da escola conta com cerca de 100 famílias sócias. 
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O Big Push Ambiental pode ser considerado um eixo ordenador para um estilo de 

desenvolvimento sustentável e um motor para um ciclo virtuoso de desenvolvimento, 

produzindo maior e melhor desenvolvimento econômico (Agostini; Ramos, 2020). A ideia é 

que a economia cresça com a redução de emissões de Gases de Efeito Estufa e com a redução 

de desigualdades e brechas estruturais. Para o Brasil a discussão do Big Push é extremamente 

relevante, considerando sua vasta biodiversidade e os conhecimentos tradicionais, que podem 

ser uma inspiração para inovação verde e agregação de valor, podendo ocorrer via inovações 

sociais lideradas pelas próprias comunidades (CEPAL/FES, 2019). 

Nesse sentido, o Protocolo Comunitário do Bailique é uma iniciativa de inovação 

socioambiental que vem trabalhando para a redução das desigualdades estruturantes que o 

território sofreu ao longo de sua história. O empoderamento das comunidades, a 

conscientização de pertencimento e de cuidado com seu território e seus conhecimentos 

tradicionais, e a busca por novas formas de gerar renda e trazer transformações da realidade 

fazem do Protocolo um instrumento de quebra de paradigmas dominantes (Agostini; Ramos, 

2020). 

A agenda 2030 traz uma proposta abrangente com objetivos e metas a serem alcançadas, 

para isso os estados, os governos regionais e locais devem assumir com responsabilidade 

iniciativas que viabilizem a materialização da agenda em todo o território nacional, 

considerando as peculiaridades existentes no campo e na cidade.   

No contexto Amazônico, os desafios no âmbito social, ambiental e econômico para 

implementação e materialização da agenda são evidentes, principalmente, para aos povos da 

floresta, do campo e das águas que sofrem com problemas de infraestrutura (a falta de 

saneamento básico, falta de recursos, falta de acessibilidade a energia elétrica e a internet em 

algumas regiões), crescimento populacional e a falta de incentivo às cadeias produtivas, que 

são diretamente ligadas aos aspectos econômicos (Soares, 2022). 

Ao considerar que o Big Push Ambiental tem como característica a produção de um 

ciclo virtuoso de crescimento econômico, visando geração de emprego e desenvolvimento de 

cadeia produtiva, ao mesmo tempo em que reduz a pegada e impactos ambientais (CEPAL/FES, 

2019), compreendemos que o Protocolo Comunitário do Bailique possui uma relação muito 

forte com os princípios do documento. Na medida em que as comunidades do Bailique 

assumiram o compromisso de proteção de seu território pelo empoderamento da comunidade 

local e pelo desenvolvimento econômico alinhado aos princípios sustentáveis, uma das 

principais ferramentas tem sido a coordenação da cadeia produtiva (Agostini; Ramos, 2020). 
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Dessa forma, considerando os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Agenda 2030 (ONU, 2015), demonstra-se na Tabelas 5 como o Protocolo Comunitário do 

Bailique conseguiu o cumprimento de vários destes objetivos em uma escala regional.  

 

Tabela 5 - Objetivos da Agenda 2030 alcançados pelo Protocolo Comunitário do Bailique. 

Objetivos da Agenda 2030 alcançados pelo Protocolo Comunitário do Bailique 

Área de atuação ODS Alcançado 

Questão Fundiária 
Objetivo 15 - Vida Terrestre 

Objetivo 16 - Paz, justiça e instituições eficazes 

Conhecimentos Tradicionais 

Objetivo 3 – Saúde e bem-estar 

Objetivo 4 – Educação de qualidade 

Objetivo 5 – Igualdade de gênero 

Objetivo 12 - Consumo e produção responsáveis 

Meio Ambiente e Técnicas 

Produtivas 

Objetivo 1 – Erradicação da pobreza 

Objetivo 2 – Fome zero e agricultura sustentável 

Objetivo 7 – Energia limpa e acessível 

Objetivo 8 – Trabalho decente e crescimento econômico 

Objetivo 9 - Inovação infraestrutura 

Educação 
Objetivo 2 – Fome zero e agricultura 

Objetivo 4 – Educação de qualidade 

Fonte: Adaptado de Agostini e Ramos (2020). 

 

 O Protocolo Comunitário do Bailique desempenha um papel proeminente no panorama 

dos ODS delineados na Agenda 2030. Este instrumento, que rege as ações e diretrizes na região 

do Bailique, demonstra uma notável abrangência ao contemplar um espectro diversificado de 

ODS. Em relação à questão fundiária, o protocolo alinha-se ao ODS 15 ao abordar a gestão 

ecossistêmica das terras, visando a preservação da biodiversidade terrestre. Além disso, reflete 

com o ODS 16, evidenciando o estabelecimento de uma governança fundiária justa, fazendo 

diálogos constantes com instituições a fim de regularizar as terras e garantir acesso a créditos 

da reforma agrária para as famílias. 

No domínio dos conhecimentos tradicionais, o protocolo se coaduna com o ODS 3, ao 

incorporar práticas ancestrais que corroboram para a promoção do bem-viver. Além disso, 

sintoniza-se com o ODS 4, valorizando a educação de qualidade através da transmissão e 

preservação dos saberes tradicionais, ao mesmo tempo que reverbera as premissas do ODS 5, 

ao promover a igualdade de gênero e empoderamento com a construção de uma política de 

salvaguarda. Bem como, com o ODS 12 a partir da decisão comunitária de proteger a planta 

medicinal “unha de gato” (Uncaria tomentosa) que ocorre no território. O Protocolo do Bailique 
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tem como uma de suas premissas a manutenção dos Conhecimentos Tradicionais, que visa o 

cuidado com o meio-ambiente na mesma medida em que promove melhorias da qualidade de 

vida das comunidades tradicionais, sempre preservando a história e cultura local (Agostini; 

Ramos, 2020).  

Na esfera ambiental e das técnicas produtivas, o protocolo revela consonância com o 

ODS 1, direcionando-se para a erradicação da pobreza por meio da adoção de práticas 

produtivas. Em paralelo, promova-se uma abordagem convergente com o ODS 2, através da 

fomentação da agricultura sustentável com a criação da Amazonabai para comercializar açaí 

provenientes de florestas com manejo de mínimo impacto certificadas FSC e Orgânico, e o 

ODS 7, por incentivar o acesso a fontes de energia limpa. Além disso, o protocolo tangencia os 

princípios consagrados nos ODS 8 e 9, ao acolher o trabalho digno, crescimento econômico e 

inovação infraestrutura na região, com a conquista de todas as etapas da cadeia produtiva, 

incluindo a aquisição de uma agroindústria de processamento de açaí e um moderno sistema 

digital de rastreabilidade e registros de produção. 

No âmbito educacional, o protocolo concorda com o ODS 2, pela promoção da 

segurança alimentar e práticas agrícolas através da criação do CVT que foca na 

agrobiodiversidade do Bailique. Além disso, acentua sua direção ao ODS 4, destacando-se pelo 

compromisso com a educação de qualidade, considerando tanto a preservação dos saberes 

locais quanto a inculcação de saberes contemporâneos, por meio do CVT, da EFAB, na garantia 

por estatuto que 5% dos lucros de venda de açaí da Amazonbai devem ser destinados à educação 

e, mais recentemente, juntamente com parceiros e financiadores buscam criar um Fundo 

Patrimonial5 com a intenção de assegurar uma fonte de recursos para as EFAs da região. 

Assim, o Big Push Ambiental pode apoiar a construção de uma economia de alto valor 

agregado e baixo impacto ambiental e tecnologias sociais, como por exemplo, práticas 

sustentáveis desenvolvidas por cooperativas, associações e representações de povos e 

comunidades tradicionais, rurais e locais (CEPAL/FES, 2019). Essa afirmação possui grande 

proximidade com o Protocolo, visto que a Associação comunitária criada vem garantindo a 

execução do projeto e criando lideranças locais fortes e atuantes, promovendo a defesa dos 

conhecimentos tradicionais do Bailique (Agostini; Ramos, 2020). 

Dessa forma, o Protocolo Comunitário firma-se como um mecanismo multifacetado, 

amalgamando princípios e metas inscritos nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

 
5
 Fundo financeiro com o objetivo de financiar uma atividade determinada a partir da alocação dos juros 

decorrentes de aplicação de um capital principal, que não é sacado do fundo, garantindo assim sua contribuição 

perpétua à atividade que financia. No Brasil, foi regulado pela Lei 13.800, de 04 de janeiro de 2019. 
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Agenda 2030. Sua implementação engendra uma confluência virtuosa entre práticas atraentes, 

saberes locais e promoção do bem-estar social e ambiental na região do Bailique. 

 

 

5.2 Revisita do Protocolo do Bailique: estratégias para os territórios de vida na 

Amazônia Amapaense 

 

Para Pereira (2021), em virtude das interferências externas e a necessidade de consolidar 

a organização social na luta pela manutenção e garantia de seus direitos, diante das constantes 

ameaças inerentes a esse processo desenvolvimentista, a Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), prevê a obrigatoriedade e necessidade de realização da 

Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) aos povos e comunidades tradicionais. Com isso, a 

CPLI é um tema que merece e deve ser cada vez mais discutido e apropriado por esses grupos, 

uma vez que esta representa mais uma forma de resistência e manutenção da cultura e território, 

deixando evidente a sua importância como instrumento efetivo e legítimo de garantia das 

demandas internas e cosmovisões de seus sujeitos, muito embora os entraves políticos e 

institucionais no reconhecimento deste instrumento visem inviabilizar a eficácia dos seus 

termos (Pereira, 2021). 

Estas diretrizes constituíram a base metodológica para a construção do Protocolo 

Comunitário da Bailique e o documento como produto do protocolo compreende uma série de 

acordos definidos pelos participantes e, posteriormente, legitimados por ampla consulta pública 

e aceitos por votação em assembleia comunitária (Sousa et al., 2020). 

Nesse sentido, o Protocolo Comunitário do Bailique é, para Agostini e Ramos (2020), 

uma iniciativa de inovação social que vem trabalhando para a redução das desigualdades 

estruturantes que sua comunidade sofreu ao longo de sua história. O empoderamento das 

lideranças locais, a conscientização de pertencimento e de cuidado com seu território e seus 

conhecimentos tradicionais, e a busca por novas formas de gerar renda e trazer transformações 

da realidade fazem do Protocolo um instrumento de quebra de paradigmas dominantes. 

No entanto, após sete anos desde a conclusão e estabelecimento do protocolo, as 

comunidades perceberam a necessidade de uma revisão dos acordos. Essa revisita tornou-se 

essencial não apenas devido ao documento geral do Bailique, mas também para que cada 

comunidade possua acordos específicos, levando em consideração suas particularidades e as 

mudanças ocorridas ao longo desse período. Como foi evidenciado na seguinte fala: 
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Sim, agora cada comunidade vai ter o seu e o Bailique vai ter um geral. 

Porque, por exemplo, o que se aplica aqui não se aplica lá no Equador, 

então a gente não pode ter um acordo geral sendo que as comunidades 

são diferentes, então a gente faz 2 momentos, primeiro a gente vai 

construir hoje se vocês quiserem o acordo de convivência da 

comunidade são João batista, e quando a gente encerrar o ciclo de 

oficinas no Bailique a gente vai fazer um encontrão pra atualizar o 

acordo geral do Bailique (Presidente da ACTB). 

 

Assim, em 2022, sob a liderança da sua própria associação, a ACTB, as comunidades 

deram início à elaboração de uma metodologia para revisitar o protocolo comunitário do 

Bailique. Para essa empreitada, receberam o apoio do Núcleo de Desenvolvimento Territorial 

Sustentável (NUTEX) da Universidade do Estado do Amapá (UEAP). 

Diferentemente do processo de construção original, que se baseou nos Encontrões, a 

revisita foi conduzida por meio de oficinas participativas, que contou novamente com uma 

construção coletiva dos acordos (princípio fundamental do protocolo). Essa abordagem foi 

integrada nas comunidades centrais de cada polo do Bailique, com foco nas que estavam 

interessadas em desenvolver acordos locais, como foi o caso de São João Batista. Dessa forma, 

a oficina de revisita do Protocolo Comunitário do Bailique foi mediada pela ACTB em São 

João Batista em setembro de 2022 e contou com participação da maioria das famílias da 

comunidade (Figura 17). 

 
Figura 17 – Oficina de revisita do Protocolo comunitário do Bailique com membros da 

comunidade São João Batista e da ACTB. 

 
Fonte: Autores (2022). 
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As atividades da oficina se iniciaram com uma abordagem de como se deu a construção 

do protocolo, apresentado um histórico de tudo o que foi feito até o atual momento, como é 

evidente nas seguintes falas: 

 

Esse protocolo iniciou em 2013 e foi finalizado em 2016, só que agora 

a gente está em 2022, quase 10 anos se passaram, e muitas cosias 

mudaram na comunidade, da questão organizacional, questão 

ambiental, do convívio da comunidade, aquelas pessoas que eram 

criancinhas naquela época que vinham acompanhando os pais, agora 

já vem participar da oficina, e isso é muito bacana, e a gente precisa 

atualizar esses acordos a medida que a sociedade vai também 

evoluindo, e a gente está aqui hoje, pra fazer essa atualização, dos 

acordos comunitários, construir o acordo de convivência da 

comunidade são João batista para que a gente possa atualizar o 

protocolo comunitário do Bailique (MEDIADORA DA OFICINA). 

 

Então, depois de uma longa história deu pra gente relembrar o 

protocolo passado, pra gente conhecer aí um pouco dessa trajetória de 

organização comunitária, organização social, os resultados disso tudo, 

os problemas que foram iniciados. Então estamos aqui pra atualizar, 

fazer um novo momento disso tudo (Presidente da ACTB). 

 

 No início de qualquer atividade participativa em comunidades, é fundamental abordar 

o histórico e oferecer esclarecimentos relevantes. Isso é claramente ilustrado na revisita aos 

acordos comunitários no Bailique, onde sete anos após sua formulação, surgiu uma necessidade 

de revisão das mudanças vivenciadas pelas comunidades. A compreensão das transformações 

ao longo do tempo orientou a transição de uma abordagem baseada em Encontrões para oficinas 

participativas, culminando na avaliação por meio da Cartografia Comunitária. 

Essa abordagem enfatiza a importância de contextualizar o passado para moldar 

soluções relevantes e sustentáveis, garantindo que as atividades participativas respeitem as 

especificidades locais e respondam às mudanças ao longo da jornada. O que se deu por meio 

da própria ambientação, onde foi montado um varal fotográfico com o acervo fotográfico da 

ACTB de construção do Protocolo (Figura 18). 
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Figura 18 – Varal fotográfico do acervo de construção do Protocolo comunitário do Bailique. 

 
Fonte: Autores (2022). 

 

 Outro ponto fundamental para a revisita foi a consideração dos valores levantados no 

primeiro documento, o que é um elemento essencial ao empreender atividades participativas 

nas comunidades locais, como evidenciado no contexto da revisita na comunidade São João 

Batista. Os valores, representando os princípios fundamentais que orientam as decisões de uma 

comunidade, desempenham um papel crucial na coesão e na direção de seu desenvolvimento. 

Os valores enraizados nas comunidades do Bailique são: união, respeito, solidariedade, amor 

ao próximo, diálogo, educação, tradições e religiões, respeito pelos mais antigos e idosos, 

preservação do passado para construir o futuro, honestidade, respeito ao meio ambiente, 

partilha, incentivo aos jovens, ética, moral, princípios democráticos, comunidade, 

compromisso, prestabilidade, disponibilidade, acolhimento, trabalho cooperativo, 

conhecimento tradicional, conscientização política, caráter e bem estar da comunidade. Como 

podemos perceber na fala: 

 

Aqui os valores, são aquilo que rege uma comunidade, que por 

exemplo, faz com que a comunidade caminhe realmente, a comunidade 

do Bailique que são todas tem valores que guiam os relacionamentos e 

suas atividades cotidianas e tomadas de decisões, esses valores são: 

união, respeito, solidariedade, amor ao próximo, dialogo, Educação, 

respeito as tradições e religiões, respeito aos moradores mais antigos 

e idosos, valor ao passado para construir o futuro, honestidade, 



90 

 

respeito ao meio ambiente, partilha, incentivos ao jovem, valor ético, 

valor moral, valores democráticos, compromisso com a comunidade, 

ser prestativo, ter disponibilidade, ser acolhedor, trabalhar em 

mutirão, conhecimento tradicional, conscientização política, caráter e 

bem estar da comunidade, essas palavras elas saíram lá do 

levantamento que foi feito no Bailique em 2013 (MEDIADORA DA 

OFICINA). 

 

Ao trazer à tona esses valores, é possível garantir que a revisita aos acordos 

comunitários fosse contextualizada e apreendida com os princípios que sustentam a 

coletividade no Bailique. A integração desses valores no processo de revisão oferece uma 

abordagem holística, que vai além das práticas de mudança para englobar as dimensões éticas 

e culturais que são intrínsecas à comunidade. Além disso, resgatar os valores extraídos do 

levantamento realizado em 2013 reflete um compromisso contínuo com a tradição e com o 

conhecimento acumulado ao longo dos anos. 

Considerar esses valores durante a revisita contribuiu para a construção de acordos 

atualizados e relevantes, que não apenas refletem as transformações vivenciadas, mas também 

preservam a essência da comunidade. A presença desses valores no cerne das atividades 

participativas reafirma o compromisso do Bailique com a sua identidade e direciona as decisões 

de forma a promover o bem-estar coletivo, a equidade e a sustentabilidade. Nesse sentido, os 

valores definidos no primeiro documento são mais do que princípios abstratos, eles são os 

alicerces sobre os quais o futuro da comunidade é construído, e os cuidados a consideração 

deles enriquecem e fortalecem o processo de revisita e participação comunitária. 

Um aspecto adicional discutido durante a oficina conduzida pela ACTB, que merece 

atenção especial, foi a análise das vulnerabilidades, fragilidades e, sobretudo, das violências 

que frequentemente afligem as famílias residentes no território. Propõe-se a inclusão de uma 

política de salvaguarda para grupos idosos, crianças, e mulheres, no novo documento do 

protocolo. É importante destacar que atualmente a política está sendo construída de forma 

coletiva e colaborativa por grupos de mulheres de diversas comunidades locais. A política é 

capitaneada pela Amazonbai e logo deve estar pronta e compondo o protocolo. 

 Na etapa subsequente, os membros da comunidade, de maneira proativa, deram início 

às discussões visando a elaboração dos acordos de convivência para a comunidade São João 

Batista. A Tabela 6 apresenta um resumo dos acordos abordados/construídos pelos 

comunitários durante a oficina, bem como alguns itens importantes, que são considerados 

prioritários para a comunidade. 

 



91 

 

Tabela 6 - Resumo dos acordos de convivência da comunidade São João Batista 

abordados/construídos na revista do Protocolo Comunitário do Bailique. 

Resumo dos acordos comunitários de São João Batista 

Acordos Itens importantes 

Liderança comunitária (com a condição que seja 
atuante no cotidiano da comunidade) 

As decisões da comunidade sempre devem ocorrer 
por meio do voto 

Pesca controlada, priorizando alimentação e 
respeitando os períodos de defeso 

Queimadas devem ser evitadas (usar somente fogo 
controlado para limpar roças) 

Proibida a caça de animais com filhotes 

Retirada do palmito do açaí só é permitido por 
meio do manejo de mínimo impacto  

Regras para a venda de terrenos no território 

Recurso genético e intelectual (pesquisas 
científicas) – dependem de aprovação da ACTB e 
da comunidade. 

Controlar a quantidade de lixo produzido na 
comunidade e cobrar por coleta  

Controle da quantidade de cães (máximo 2 por 
família) 

Cobrar pelo direito a saneamento básico 

Buscar por distribuição de água na comunidade 

Buscar por energia elétrica de qualidade 

Buscar por regularização fundiária 

Construir salvaguardas dos vulneráveis 

Buscar por mercados para mais produtos da 
sociobiodiversidade (para além do açaí) 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

 Os acordos comunitários de São João Batista são concebidos como um guia prático e 

sensato, moldando de forma significativa a dinâmica da vida na comunidade. Destaca-se pela 

clareza de suas diretrizes e solidez de seus valores, abordando de maneira abrangente uma série 

de questões cruciais. A liderança comunicada desempenha um papel ativo no cotidiano, onde 

as decisões de importância são tomadas de maneira democrática, refletindo a vontade da 

maioria por meio do voto. 

No tocante à preservação ambiental, os acordos comunitários estabelecem medidas para 

assegurar a sustentabilidade dos recursos naturais. A pesca é regulamentada visando garantir a 

disponibilidade de alimento no futuro e proteção dos ecossistemas aquáticos. Estratégias de 

prevenção de incêndios descontrolados são adotadas por meio do controle das queimadas. A 

caça de animais com filhotes é protegida, uma medida vital para a conservação da fauna local. 

A gestão do palmito do açaí é conduzida com responsabilidade ambiental, minimizando seu 

impacto na natureza. Além disso, a venda de terrenos é regida por diretrizes que visam 

promover um desenvolvimento equilibrado e sustentável. 

Além dos acordos, a comunidade está comprometida com a promoção do bem viver e 

pela busca dos seus direitos, então elegeram alguns itens prioritários para a comunidade. A 

gestão de resíduos é cuidadosamente regulada, com um sistema de coleta que envolve impostos. 

A quantidade de cães por família é limitada, felizmente para um ambiente equilibrado. Também 
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são aplicadas taxas para o saneamento básico, garantindo recursos para sua manutenção. A 

busca por recursos essenciais, como água de qualidade, energia elétrica confiável e 

regularização fundiária, é uma prioridade constante. 

A solidariedade é um pilar fundamental da comunidade, manifestada na construção de 

um ambiente acolhedor para os recém-chegados. Além do cultivo do açaí, outros 

empreendimentos são explorados, ampliando as fontes de renda. O conhecimento tradicional é 

valorizado e defendido, ao passo que a pesquisa científica é conduzida de forma responsável 

para preservar os recursos genéticos e intelectuais. 

Para Lomba e Fonseca (2017) as comunidades tradicionais são singulares e têm resistido 

ao tempo. O conjunto de técnicas, organização social, energia, produção e transformação de 

matéria-prima é quem assegura a permanência do grupo, porém são passíveis de mudanças, 

fatores internos e externos podem ocasionar mudanças no modo de vida das comunidades. 

Os acordos comunitários de São João Batista surgem como um exemplo notável de 

abordagem prática, sensata e voltada para o futuro, englobando de maneira abrangente diversos 

aspectos da vida comunitária. Ao preservar as tradições enquanto promove um futuro mais 

sustentável e justo, a comunidade estabelece um modelo inspirador para outras localidades. E 

que certamente são fundamentais para a composição da nova versão do Protocolo Comunitário 

do Bailique. 

 

 

5.3 Indicações para o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 

      

O zoneamento trata de dividir uma área em várias porções e definir seu uso e ocupação, 

essas porções ou zonas devem ser identificadas e delimitadas conforme um critério pré-

estabelecido (Fritzons; Correa, 2009). Além de instrumento de organização do planejamento 

ambiental é também técnico e político (Acselrad, 2000) e fundamental para a implementação 

de políticas públicas. 

 Dessa forma, o zoneamento tem relação com o processo de divisão do solo com usos 

específicos, aplicados principalmente ao meio urbano por meio de leis e decretos (Fritzons; 

Correa, 2009). Para zonear uma região são avaliados os atributos socioambientais, 

estabelecendo um conjunto de normas específicas para a conservação e ordenamento do uso 

racional dos recursos e manutenção da biodiversidade (Lopes et al., 2019). O zoneamento 

voltado para atividades em razão das características ambientais e socioeconômicas do local, 

trata-se do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) (Rempel et al., 2012). 
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 O ZEE tem como objetivo organizar, de forma vinculada, as decisões dos agentes 

públicos e privados quanto a planos, programas, projetos e atividades que utilizem recursos 

naturais, assegurando a manutenção do capital e dos serviços ambientais dos ecossistemas 

(Brasil, 2002). O ZEE está inserido na Política Nacional de Meio Ambiente, no Plano Nacional 

de Gerenciamento Costeiro, no Sistema Nacional de Unidades de Conservação, e vem sendo 

realizado para estados e municípios (Lopes et al., 2019). O ZEE Brasil é um piloto de execução 

conjunta, com parceria técnica entre o Consórcio ZEE Brasil, Governos Estaduais, agentes 

federais envolvidos e gestores locais (Souza, 2008). 

 Quanto aos ZEE’s Regionais, Lopes (2019) afirma que a elaboração de propostas para 

compor o ZEE devem ter critérios, parâmetros e métodos consistentes que promovam o 

conhecimento dos atributos socioambientais e, que com sua integração seja possível delimitar 

zonas de manejo de efetivo auxílio para a gestão e planejamento ambiental do território.  

O Amapá é um dos estados que implementou o projeto de ZEE logo no início das 

discussões, através do Decreto Estadual nº 277/1991. Após sua implementação o ZEE Amapá 

sofreu com o descaso por parte dos governos estadual e federal dos anos de 1992 até 1994, 

somente em 1995 o projeto passou a contar com a equipe técnica do Instituto de Pesquisas 

Científicas e Tecnológicas do Amapá (IEPA) vinculado à Secretaria Estadual de Ciência e 

Tecnologia (Amapá, 2023). 

As dificuldades encontradas no decorrer de sua implementação modificaram as 

dimensões do ZEE Amapá. Atualmente são duas dimensões igualmente importantes, a primeira 

é de caráter político, reconhecendo o empenho do Governo do Estado em obter os resultados 

esperados pelo programa, na capacidade de executá-lo, da internalização de tecnologias e 

experiências e do investimento na capacitação técnica local (Amapá, 2023). 

 Nesse sentido, para avançar nas próximas etapas do programa, é fundamental que sejam 

realizadas consultas nas comunidades locais e que seus saberes sejam integralmente 

considerados. Essa abordagem inclusiva permitirá que a nova fase do ZEE Amapá seja efetiva 

e reflita as necessidades e realidades das comunidades locais. Além disso, ao considerar os 

saberes tradicionais e os conhecimentos locais, o programa poderá integrar abordagens 

inovadoras e aguardar que levem em conta a conexão profunda das comunidades com o meio 

ambiente em que vivem. 

A região amazônica abriga comunidades tradicionais singulares, cujos conhecimentos 

ancestrais e modos de vida têm resistido ao tempo. No entanto, a expansão do mundo urbano 

nas áreas rurais tem protegido a preservação desses saberes. Este item visa propor diretrizes 

para a formulação do ZEE a partir do Planejamento Ambiental do Bailique, incorporando os 
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saberes das comunidades tradicionais ribeirinhas. Abaixo, estão algumas indicações para o ZEE 

de região com predomínio de comunidades tradicionais ribeirinhas: 

1. Valorização e Integração dos Saberes Locais: Considerando a importância dos 

saberes tradicionais, é fundamental incluir um processo de engajamento e consulta 

direta com os moradores locais durante a elaboração do ZEE. Isso envolverá ouvir suas 

experiências, conhecimentos e necessidades, garantindo que as estratégias de 

zoneamento reflitam as realidades ecológicas e baixas da região. O engajamento direto 

das comunidades, através das organizações de base, no processo de ZEE possibilita a 

incorporação de conhecimentos sobre o meio ambiente, biodiversidade e práticas de 

manejo sustentável, enriquecendo o processo e garantindo a construção posterior de um 

planejamento ambiental focado na realidade local. 

2. Mapeamento Participativo: utilizar abordagens participativas para mapear as áreas de 

maior cultivo ecológico e cultural. Envolver os membros das comunidades tradicionais, 

assim como especialistas e cientistas, para identificar áreas de importância para a 

biodiversidade, incluindo locais de pesca, caça, agricultura e outros usos tradicionais. 

3. Preservação das Áreas Culturais e Históricas: Identificar e mapear as áreas de valor 

cultural e histórico para as comunidades ribeirinhas. Estabelecer zonas de proteção 

especial que visam preservar locais de culto espiritual, sítios arqueológicos e outros 

aspectos culturais. 

4. Zonificação Ecológica e Econômica: Dividir a região do território em zonas ecológicas 

e vegetais com base nas características do ambiente natural, potencialidades econômicas 

e necessidades das comunidades. Isso pode incluir áreas de conservação, áreas 

produtivas (agricultura, pesca), zonas de manejo sustentável, e áreas de uso restrito, 

entre outras categorias. 

5. Mapeamento de Potencialidades e Limitações: Realize um levantamento detalhado 

das potencialidades e limitações do território. Avalie os recursos naturais, áreas de 

preservação, áreas agriculturáveis, locais de pesca, entre outros. Essa análise permitirá 

identificar as vocações alcoolizadas e as áreas que foram submetidas a maior proteção. 

6. Identificação de Conflitos e Desafios: Reconheça possíveis conflitos de uso da terra e 

recursos naturais, como expansão urbana versus preservação ambiental. Avalie também 

as ameaças ao modo de vida das comunidades, bem como os saberes e conhecimentos 

tradicionais locais. 

7. Incentivo à Agroecologia e Manejo Sustentável: Fomentar práticas de agroecologia 

e manejo sustentável que respeitem os ciclos naturais da região. Promover o uso de 
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técnicas tradicionais de plantio, pesca e manejo florestal que contribuam para a 

conservação dos recursos naturais e garantam a segurança alimentar das comunidades. 

8. Desenvolvimento Socioeconômico Sustentável: Introduzir políticas e programas de 

desenvolvimento que se alinhem aos valores e necessidades das comunidades 

tradicionais. Isso pode envolver a criação de oportunidades que valorizam os produtos 

e serviços locais, como o turismo cultural e a venda de produtos agroecológicos. 

9. Monitoramento e Gestão Participativa: Estabelecer um sistema de monitoramento 

contínuo em colaboração com as comunidades locais para avaliar a eficácia das medidas 

de zoneamento. Isso permitirá ajustes conformes necessários e garantirá que as ações 

integradas estejam estabelecidas aos objetivos de sustentabilidade. 

10. Educação Ambiental e Capacitação: Implementar programas de educação ambiental 

e capacitação nas comunidades para aumentar a conscientização sobre a importância da 

biodiversidade, dos saberes tradicionais e das práticas ecológicas. Isso pode contribuir 

para fortalecer o senso de pertencimento das comunidades e a co-responsabilidade pela 

gestão dos recursos naturais. 

 

Ao adotar essas indicações no processo de Zoneamento Ecológico-Econômico do 

Bailique, será possível integrar os conhecimentos tradicionais, preservar a biodiversidade e 

garantir estratégias para a sustentabilidade territorial, e o bem-viver das populações dos rios e 

da floresta ali existente. 

 A consideração e integração dos saberes tradicionais no processo de elaboração do ZEE 

são fundamentais para a construção de um planejamento ambiental participativo que atenda às 

necessidades específicas e respeite a identidade cultural das comunidades locais. Ao proteger e 

incorporar os conhecimentos acumulados ao longo de gerações pelas culturas tradicionais. 

Nesta perspectiva, o ZEE torna-se uma ferramenta dialógica para a harmonização entre 

a conservação dos recursos naturais e o desenvolvimento equilibrado, que garanta a 

participação ativa das populações, no processo de tomada de decisão de acordo com os saberes 

e vivências socioambiental. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A crise ambiental contemporânea coloca diante da humanidade desafios complexos e 

urgentes que exigem uma abordagem multifacetada e transescalar para a sustentabilidade. A 

emergência da sustentabilidade como conceito central reflete a necessidade de redefinir nosso 

relacionamento com a natureza e reconhecer a interdependência entre ecossistemas, culturas e 

economias. A busca por soluções sustentáveis não pode ser reduzida a fórmulas simplistas, pois 

exige uma compreensão profunda das complexidades culturais, políticas e socioeconômicas 

presentes em diferentes contextos.  

A construção de sociedades responsáveis requer não apenas ações ambientalmente 

responsáveis, mas também uma mudança fundamental na forma como concebemos o 

desenvolvimento, incorporando princípios de equidade, diversidade cultural e participação 

democrática. É crucial reconhecer que a sustentabilidade vai além de meros ajustes 

metodológicos e exige uma vivência profunda dos sistemas de valores e práticas que regem 

nossa relação com o planeta. Enquanto enfrentamos desafios globais, a trajetória para a 

sustentabilidade requer uma disposição de transcender as barreiras do pensamento 

convencional e abraçar uma abordagem holística que honre a complexidade da vida na Terra. 

 A valorização dos saberes locais no planejamento ambiental é essencial para um futuro 

sustentável. Integrando o conhecimento tradicional e os saberes locais com o científico, cria-se 

uma abordagem holística que enriquece as estratégias para uma gestão territorial sustentável 

que garanta o bem-viver das populações da Amazônia. 

Os resultados do perfil socioeconômico de São João Batista destacam a coexistência de 

diferentes estruturas familiares, variando de casas com um número reduzido de pessoas até 

aquelas que abrigam famílias extensas. Essas distinções, muitas vezes influenciadas por fatores 

demográficos e de êxodo rural, refletem a diversidade de perspectivas e modos de vida 

presentes na comunidade. 

A renda familiar dos ribeirinhos locais, embora predominantemente abaixo de um 

salário mínimo, assume uma configuração complexa devido à pluriatividade rural e às 

atividades de subsistência. As múltiplas ocupações dos membros das famílias funcionavam para 

uma rede econômica interconectada, onde os recursos são compartilhados e sustentam a vida 

cotidiana. 

A educação surge como um ponto crucial na vida dos comunitários de São João Batista. 

A diversidade de níveis de escolaridade reflete a busca por melhores oportunidades, 
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especialmente no contexto de acesso limitado a escolas e ensino de qualidade. O desafio do 

deslocamento para a educação formal demonstra as barreiras enfrentadas e a necessidade de 

investimentos na infraestrutura educacional local, além da promoção de políticas que valorizem 

a identidade cultural e busquem o conhecimento específico da região. 

Quanto aos serviços e infraestrutura, a comunidade de São João Batista enfrenta 

desafios como o acesso à energia elétrica, problemas de tratamento de resíduos e falta de acesso 

à água potável. A manutenção precária das passarelas é um problema compartilhado por todas 

as comunidades do Bailique. Metade dos moradores não possui documentos de posse de terra. 

O acesso à internet, embora limitado, traz inclusão digital. A saúde é atendida principalmente 

pelas Unidades Básicas de Saúde locais. A comunidade busca melhorias, incluindo políticas 

públicas e soluções sustentáveis como o de sistemas de energia solar. 

 As principais formas de uso e ocupação do território estão ligadas ao modo de vida 

local, em que o ambiente dita as regras, onde o manejo de açaí é a principal atividade. Essas 

atividades garantem subsistência, renda e preservação ambiental. A safra de açaí é crucial, 

proporcionando renda e segurança alimentar, embora seja vulnerável às mudanças climáticas. 

A criação da cooperativa Amazonbai visa a produção e comercialização sustentável de açaí, 

fortalecendo a economia local. O rio desempenha papel central na vida das comunidades, 

fornecendo transporte, subsistência e coesão social, mas enfrenta desafios ecológicos que 

exigem ações de preservação e conscientização. 

 Os principais problemas ambientais da região estão relacionados às formas de uso e 

ocupação das paisagens naturais, o que tem resultado no aumento da degradação ambiental e 

no comprometimento da sustentabilidade ecológica. Comunidades ribeirinhas no Arquipélago 

do Bailique sofrem com erosão, assoreamento e falta de saneamento básico, comprometendo 

infraestrutura e qualidade de vida. A salinização das águas, causada pelo fechamento do Rio 

Araguari e intrusão do oceano, é um grande problema, afetando a saúde, a pesca e a agricultura. 

A falta de ações preventivas agrava os efeitos. É vital envolver a população e o governo em 

medidas cuidadosas, conservação e planejamento para garantir um futuro mais saudável e 

próspero para a região. 

 O Protocolo Comunitário do Bailique é um exemplo notável de empoderamento das 

comunidades tradicionais na Amazônia. Ele une a preservação ambiental ao desenvolvimento 

econômico, promovendo um diálogo harmonioso entre as pessoas e a natureza. Com base na 

Convenção de Diversidade Biológica, vai além das diretrizes, se tornando uma plataforma de 

aprendizado coletivo que desafia desigualdades de poder.  
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O Protocolo Comunitário do Bailique, ao focar na singularidade das tradições e 

necessidades das comunidades, reflete um novo paradigma de interação entre o Estado e esses 

grupos. Através desse engajamento mais profundo e colaborativo, busca-se não apenas o 

reconhecimento, mas também a promoção de um empoderamento genuíno, permitindo que as 

comunidades tradicionais assumam um papel ativo em seu próprio desenvolvimento. 

O Protocolo transcende a monocultura de conhecimento, valorizando saberes locais e 

coordenando a cadeia produtiva de maneira sustentável. Alinhado à Agenda 2030 e ao Big Push 

Ambiental, alcança diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, mostrando seu 

impacto positivo em uma região marcada por desafios. Além do Bailique, o Protocolo inspira 

outras comunidades a adotarem modelos de desenvolvimento respeitosos à natureza e aos 

conhecimentos tradicionais. Pois ele promove um planejamento ambiental enraizado em 

saberes locais que pode construir um futuro mais sustentável para todos. 

O ZEE desempenha um papel crucial ao unir comunidades locais, instituições 

governamentais e setor produtivo no planejamento colaborativo. Essa abordagem promove a 

tomada de decisões controladas e equilibradas, considerando tanto as potencialidades locais 

quanto as restrições ambientais. A sustentabilidade depende da valorização dos saberes locais 

como uma forma de proteger o meio ambiente e fortalecer as comunidades. O diálogo entre 

diferentes formas de conhecimento é a base para construir sociedades conscientes, resilientes e 

justas, onde a coexistência entre seres humanos e natureza seja harmoniosa e duradoura. 

Logo, um planejamento ambiental, como subsídio ao zoneamento ecológico-

econômico, precisa alicerçasse nos saberes das populações locais, por meio de um diálogo 

interdisciplinar que transcende o campo técnico-científico, dando protagonismo e valorizando 

a diversidade sociocultural e ambiental existente no território como estratégias para o 

desenvolvimento territorial sustentável como indicador de políticas públicas efetivas para os 

povos que habitam o território de São João Batista. 
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